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'der Público Municipal Prestar
endimento à Pessoa da 3° Idade no
unicipio de São Paulo.

de-São Paulo DEC

Art. 1° - O poder público ipnicipal da cidade de São Paulo deve manter
serviços e programas de atenção ' erceira idade de forma a garantir a concretização
dos direitos sociais e individuají das pessoas idosas de acordo com a Constituição
Federal, a Lei Federal n° 8.74/93 e a Lei Federal n° 8.842 de 4 de janeiro de 1994
e a Lei Orgânica do, Município

Parágrafo Único - A ação municipal deve ter caráter intersetorial entre os
órgãos municipais de forma a garantir a unidade de política de trabalho na execução
dos serviços e programas dispostos no artigo 2° da presente lei, a fim de garantir a
efetivação da política de atenção aos idosos.

Art. 2" - A política de atendimento à terceira idade compreende a
implantação e a manutenção, pelo Poder Público Municipal, nos distritos da cidade,
dos seguintes serviços e programas:

I - locais de pronto atendimento à terceira idade que disponham de recursos
em espécie tais como medicamentos, alimentação, próteses, &teses, cadeiras de
rodas, entre outros complementos de atenção necessários aos idosos principalmente
os de baixo ou sem rendimento.

II - oferta de vagas em abrigos e albergues, providos de recursos humanos
qualificados, prédios adequados à higiene pessoal, alimentação, vestuário, lazer e
terapia ocupacional e materiais necessários para acolher idosos sem família ou com
família em situação de pobreza que não possam manter convívio;

ifi - oferta de vagas para reabilitação em serviços próprios ou conveniados
que atendam pessoas idosas em situação de pobreza ou abandono, portadoras de
doenças infecto-contagiosas, portadores do I-IIV, portadoras de doença mental ou
demência senil e de deficiência fisica;

IV - prestação de serviço domiciliar ao idoso para sua atenção e orientação à
família dando apoio médico, psicológico, social, de enfermagem e de cuidados
higiênicos;	 le~e•urzona*,n—...
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/- centros de convivência providos com recursos humanos e materiais
tos à promoção da convivência, socialização, organização grupai,
0o, atividades ocupacionais, educacionais, culturais e de lazer;

1

1oficinas, cooperativas de trabalho e comunidades produtivas providas de
humanos materiais e equipamento para resgate da cidadania através da

!são de conhecimentos, bem como, de complementação de renda através de
p remunerada com reduzida jornada de trabalho;

I	 .

iVII - serviços de referência que mantenham cadastro por distrito da cidade
do das alternativas de atendimento disponíveis para orientação e
hamentos de pessoas da terceira idade;

III - manutenção de programas inter-secretariais que integrem o trabalho!VIII manutenção de programas inter-secretariais que integrem o trabalho
dosos e com crianças e adolescentes, na perspectiva de políticas

Lracionais.

í

nArt. 30 - Os serviços e programas para a terceira idade serão realizados
ente por órgãos municipais e/ou por contratos de prestação de serviços com

ações civis sem fins lucrativos, devendo o órgão municipal, neste último caso,
s de recursos financeiros ou em espécie às associações conveniadas, assegurar
alidades da presente lei.	 .

Parágrafo Único - Tais convênios terão como característica a complemen-
Jade à prestação de serviços governamentais, a continuidade do dever estatal de
itir os direitos às pessoas de terceira idade e a manutenção do caráter público
endimento.

1

Art. 40 - O atendimento à pessoa da 3' Idade observará os seguintes
cípios:

I - o respeito e a garantia à dignidade de todo ser humano;

II - o mínimo de privacidade como condição inerente à sobrevivência,

I

stência e cidadania;

III - será vedada a prática de ato violento ou vexatório contra o idoso, sob
na de demissão por justa causa, sem prejuízo da responsabilidade criminal;

I	 V - o direito de manter sua dignidade de modo a ter condições mínimas de
>brevivência e o direito de conservar a convivência comunitária;

IIV - a garantia do acesso a todos os tipos de assistência, em especial a
édica, com direito de preferência no atendimento;_
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VI - o direito ao exercício da cidadania, por meio de organizações
representativas e na proposição das ações que lhe dizem respeito;

VII - a garantia da capacitação do treinamento e da reciclagem dos recursos
humanos necessários para operar a política de atendimento ao idoso carente ou
abandonado;

VIII - zelar pela efetivação do beneficio da ação continuada previsto no
artigo 2°, V da Lei Orgânica da Assistência Social (Lei Federal n° 8.742 de 7 de
dezembro de 1993.)

Art. 50 - O Poder Público Municipal, através do Grande Conselho Municipal
do Idoso, órgão responsável pela coordenação da política de atendimento da terceira
idade, manterá um Fórum de gestão participativa sobre os programas e serviços de
que trata esta lei.

Parágrafo Único - Comporão este fórum, além das secretarias municipais
envolvidas, representantes do legislativo municipal, do Ministério Público, das
associações que trabalham com idosos e dos próprios idosos.

Art. 6° - O Orçamento Municipal manterá dotação orçamentária própria e
compatível com a política de atendimento à terceira idade referida nesta lei.

Art. 7° - O Poder Público Municipal regulamentará esta lei no prazo de 90
dias, definindo a competência dos órgãos municipais, bem como, respeitando a
aplicação dos princípios dispostos no artigo 3° e os padrões de qualidade
evidenciados no artigo 4° desta lei.

Sala das Sessões, 23 de outubro de 1995

OBS: Em anexo c6pia da transcrição de reuniã'o realizada no Salão Nobre
da CMSP referente a terceira idAde C40 pâginas)

ALDAlátSDPOSATI
VE	 ORA
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JUSTIFICATIVA

O Brasil já não pode ser visto como um país de jovens, mas como um país que
iniciou o processo de envelhecimento. Na década de 60, o Brasil começou o processo de
transição demográfica com a queda da taxa de mortalidade e a queda da taxa de
fecundidade. A década de 80 assistiu ao surgimento de um novo personagem no cenário
nacional: O Idoso. 

A população com mais de 60 anos, segundo estudos da SEMPLA 1990, alcançou
o índice de 8,16%, ou seja, 929.506 pessoas idosas na capital paulista.

Segundo dados do IBGE - 1991, a população do município com mais de 70 anos é
de 516.097 pessoas, sendo o número de mulheres 50% superior ao dos homens. Os distritos
da cidade com maior número de idosos, mais de 10.000, são: Água Rasa, Consolação,
Ipiranga, 1taim Bibi, Jabaquara, Jd. Paulista, Lapa, Moóca, Penha, Perdizes, Pinheiros,
Saconià, Sta. Cecília, Santana, Saúde, V. Mariana. Tratam-se, em sua maioria, de distritos
localizados nas áreas mais centrais, mais antigas, com melhor qualidade de vida. Não há
neste rol nenhum distrito extremamente periférico, o que nos garante dizer que a população
pobre é mais uma vez penalizada, ou seja, nos bairros com maior concentração de pobreza,
dadas as condições enfrentadas pela população, não há grande número de idosos, a morte
ocorre mais cedo.

A transição demográfica está ocorrendo de forma rápida e num contexto
extremamente desfavorável, com o empobrecimento de grandes parcelas da população e o
agravamento da injustiça social. Na realidade, a desigualdade se acentua na terceira idade.
Grande parte da população trabalhadora não é qualificada profissionalmente e aos 40 anos
de idade já é considerada velha e facilmente excluída do mercado de trabalho.

A partir da aposentadoria a população passa a vivenciar um processo de isolamento
social. A aposentadoria tende a diminuir, via de regra, é menor que o salário na ativa.
Os idosos desprovidos de família e que vivem nas instituições, muitas vezes doentes e
acamados, estão em condições extremamente precárias. Essas instituições nem sempre
contam com apoio governamental, e não apresentam formas adequadas de atender essa
população com dignidade.

Os direitos básicos de cidadania do idoso garantidos na Constituição Federal, na
Constituição Estadual e na Lei Orgânica do Município de S. Paulo devem ser assegurados
no cotidiano. Há que traduzi-los em práticas que permitam a construção de uma vida digna
e com qualidade.

A Lei Federal n° 8.842 de 4 de janeiro de 1994, que dispõe sobre a Política Nacional
do idoso estabelece os seguintes princípios: "assegurar ao idoso os direitos de cidadania,
sua participação na comunidade, dignidade, bem estar e direito à vida". O processo de
envelhecimento deve ser de responsabilidade de toda a sociedade.

É urgente a explicitação de políticas públicas, voltadas para este segmento, que se
transformem em programas e serviços destinados ao atendimento efetivo das necessidades
do idoso.

A cidade ainda não está preparada para o atendimento ao idoso. Constantes
denúncias têm demonstrado a falta de condições das entidades asilares, das famílias e da
comunidade, tanto na compreensão do problema quanto na sua equação.

A aprovação do presente P.L. garantirá um patamar de maior qualidade aos
cidadãos da 3' idade.
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REUNI10 DA III IDADE 

Reunião realizada no Salão Nobre da Câmara

Municipal de S;o Paulo no dia 29 de junho de 1995.

Solicitante: Sra. Vereadora Aldalza Sposati
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A SRA. PRESIDENTE (Aldaiza hosati) - Hoje, dia 29

de junho de 1995 1 ~amar no Salão Nobre da Câmara milni cipal da SãO

-
Paulo, estamos abrindo uma discussão sobre o atendimento à pessoa

da 31 idade na cidade de São Paulo.

Estaremos analisando uma minuta de um. projeto de lei'

para uma política de atenção à pessoa da 3 8 idade. E, evidentemente,

essa discussão tem uma interrlação com o programa de atendimento à

3 1 idade recém implantado na cidade de São Rada Paulo. Estamos tapo.

bám entregando aos presentes os cadernos com registros da 7 1 Tribuna

Popular realizada pela Câmara Municipal de São Paulo, ande muitos

dos presentes participaram.

Então, estamos abrindo para as conakderação da Sra.

Conselheira doe Diretos da 3 § Idade, Sra. (ininteligível).

A SRA.	 . Boa tarde. Gosta.

ria de explicar que o Grande Conselho Municipal do Idoso e um. culpa.

ço . que temos junto ao Gabinete do Prefeito para recebermos todas ea

reivindicaOes dos idosos. Para isso fazemos várias reuni3es durante

o ido, sendo que todas as quintafeiras, as primeiras do mês, reall.m

zamos uma reunião aberta para todos os membràs de Secretarias do
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Município, seus Conselheirosom suplentes e todos os idosos que que

ram fazer as suas reivindicações.

Estamos batalhando em cima da Carta do Idoso, já men.

cionada aqui, nesse caderninho que nos foi entregue, por todas as

reivindicaçõeo que foram solicitadas por ocasião em que a Carta do

Idoso foi feita através de todos os funcionários que buscaram em

todos os bairros, em áreas carentes e não carehtes, e conseguiram

todas as reivindicações dos idosos, Então, na Carta do Idoso está

condignado o que eles mais desejavam.

El aos poucos, após uma longa batalha, temos conaeguid.

algumas coisas. Moia, por dedicação, a maioria dos funcionários que*
Não

*batalharam vivam em cima. Nósiparticipamos da assinatura desse decrel.

to e teremos uma reunião para saber o que podamos fazer conjuntamant

0 Conselho tem o apoio de todas as Secretarias e temos que tráb

sempre em conjunto. Mas, esse decreto que foi assinado não teve a

nossa participação. Assim, vamos começar a participar agora, Isso

já é uma reivindicação da Carta do Idoso, mas não sabemos por onde

vamos começar a ser atendidos, Estão, esperamos, realmente, que mui as

coisas que estão aqui passam a ser atendidas.

O Sr, Prefeito disse que seriam distribuidos tickets

•
e.
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leite. O pessoal ficou muito feliz por ter acesso ao tiaket. Vamos

batolhAr nesse sentido para que esse ticket.leite seja distribuido.

Mas, de qualquer forma, acho que o que interessa para o idoso é a

questão da saúde que está muito precária. Embora eles gostem muito

de dançar g% e do lazer, sabemos que a pessoa que não tem ima('

não tem como se distrair, fazer uma viagem. É quanto a isso que

estamos batalhando mais: o problema da saúde que é primordial.

en,.

Estamos tentando com o pessoal de lá, inclusive com o

apoio de todas as Secretarias, principalmente da Saúde, e vamos t .

tar fazer reuniões para o que eles acham viável para atendimento e

remédioe, uma das maiores quéixas é que depois de aposentado não

existe como comprar remédios. Tanto é que diversos grupos da t 3a

idade estão se formando e muitas vezes a própria população . faz uma

vaquinha para pagar aquele que tem mais necessidade, Então, está

havendo muita ajuda mútua na questão do fornecimento de remed104,

ate de alimentos. Tenho visitado muitos grupos e vemos que muitas

coordenadoras de grupos e os participantes se preocupam em ajudar

o próximo; aquele que menos tem é quem mais ajuda, Então, esses

grupos que estão se formando estão sendo lalLID eficientee„. Agora,

o que eles esperam, realmente, 4 que o governo faça alguma coisa

ci
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porque do jeito que está eles não *Um como continuar.

Acho que era isso o que eu tinha a dizer. O Conselho,

como um todo, como já falei, recebe as reivindicaOes e encaminhem,

mos para todos os órgãos. Estão, estamos lá todos os dias para

receber as rec1ama0es, reivindicaOes, tudo aquilo que eles desejara

e encaminhamos para os órgãos competentes. Muito obrigAda.

- A SRA._PRESIDENTEjAldaiza gposati) Antes de passar a

palavra para os demais, quero fazer uma consideração, ou Baralhar,

J,nformagZe, Existe um conjunto de organizações das entidades civil' d

Estado de São Paulo, do qual fazem parte dáaa universidades, a P119 e

a USP através do CEDEP, que um centro de pesquisas, e o Instituto

Teottinio Vilela. Estamos elaborando o mapa da exclusão social da

Cidade. Isso e uma análise das condlOes de vida da população, das

condiçaes de qualidade de vida, de desenvolvimento urbano de distrito

em distrito da cidade, É um estudo muito interessante, Incluàtve,

uma cópia de uma das tabelas para trazer aqui jgarep~~~

22=Naklit~Jaiwi
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porque ela trabalha coza o Censo de 91 e.á muito interessante perco

ber que alguns distritos da Cidade — que é dividida em 96 distritos,

Portanto, a gente tem uma aproximação melhor dos dados da realidade,-

Então, a concentração maior de pessoas da terceira idade. está =a

anel entre Jabaquara, Saúde, Vila Mariana. São distritos que taa cer

ca de 15 mil, 12 mil idosos no conjunto da sua população. Para a genp.

te ter uma ideia, por exemplo, Macilate . (?), que á um dos distritos

mais pobres e que fica na zona Sul, tem 251 pessoas, em 91, acima de

WO anos. Aí vem Anhanguera que fica bem na periferia da zona Norte

. com 314 peelsoas. Isso indica, pelo que estamos estudando, que quanto:

mais pobre é o distrito manos idosos você tem poreque a população não

consegue ter uma esperança de vida que chegue à condição e ela ir -

ate a terceira idade. Então, perversamente são aqueles distritos que_

começam a Napresentar um pouco melhor a qualidade de vida que tem

maior volume de ppessoas da terceira idade, Todavia, essas pessoas

que chegam à tervéira idade não tâm os serviços que MEE seriam =oca+.

Bário porque os serviços não estão, via de regra, aparelhados para

essa diferença de geração que teriam as pessoas da terceira idade.

Queria fazer um comentário, acho que esses dados também estarão facul-

tados, tem mais dados sobre a terceira idade, inclusive a relação en4

tre sexo e idade, permitindo que a gente tenta uma idéia de que, por

exemplo, também na Bela Vista, para 1095 mmilheres de 70 a 74 anos

você tem 568 homens. Isso signsifica que em alguns lugares vode tem

que pensar na terceira idade e talvez mais na terceira idade pensar

mais predominante am políticas para a mulher ou, numa condição de

ofertas de serviços do que para os homens. O 120880 intuito agora, am

COO. 0597 11.
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nova fase desse estudo, e ai seria muito pedir a cOntriduição daque-

les que trabnlhnm com essa questão, t; mapear a rede de atendimento

por distrito da Cidade, para podermos de um lado, se temos a demanda,

essa demanda no estar atualizada, os nUmeros, face ao poder aquisi-

tivo - isso e outra tabãla que analisa, mas face a demanda qual é a

oferta de serviços que se tam para a Cidade. NXIGOal Seria no caso as

casas de repouso ate outras alternativas. Para a gente poder sentir

Aia atá onde os trabalhaos estão sendo realizados e estão no mesmo lugar
IMP

onde a necessidade maior está concentrada em termos de demernan . Isso

a gente queria depois deixar essa proposta para estar fazendo ¥m .tra-

balho conjunto que vamos começar a levantar esses dados de campo bu&.

cando indicadores de qualidade dessas práticas. Eu. sei que o Sr. proa,

tor aqui é uma das pessoas que luta pela questão da qualidade, das

práticas de atenaimento à terceira idade. Então, preparamos um quest

nário que . est á em teste piloto, aceitamos sugestaes, claro e agora

ter feito o estudo de ~11115 campo e levantar serviço por serviço, que

qualidade de atenção realmente presta para a gente der esse quadro.

Não é só o nome do local mas conhecer o serviço, volume de recurso

humanop . que atividades, quanto da recursos fi rnrceiros que ele empre-,

sa e dai para a frente. Eu queria dar esse informe que eu esdlueci de

dar no inicio. Apalavra eatá aberta.

ABSRA TOM1K0 BORO . Sou assistente social e gostaria de

fazer alguns comentários em relação ao que a Vereadora Aldaíza Sapoea

ti acabou de expor. Em primeiro lugar sabemos que aqui na Cidade'

pano bairros centrais realmente apresentavam maior concentração de

aos: Santa Cecilia, Lapa que ate foi um estudo da PUC. E Bigienópo

À

coo. 0597
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alta e

que deve ter havido aumente de pessoas nessas condições

tuiçõee para idosos. E as institulçaeso por sua vez, não

para atender •estão muito tal preparadas para atradas

=sidera pessoas acima de 60 anos. Mas,gente e

flibio e muiita gente que coza 40 e poucos anos estão

sas enfermidades crOnico-degenerativas eCOM es

FOLHA

3

concentrava cerca de 2.4; da população de idosos. É um percentual ba

tante elevado. Agora, pelo que se vrestá havendo mudanças nesse seu

tido. Outra coisa que temos que considerar á que os bairros periferi

damos ter população do ponto da vieta da idade maiC08 podamos ter população do ponto da vieta da idade mais jovem, maes jovem, mae

que já apresentam desgaste muito grande, pessoas que apresentam já

problemae de alaúde, doenças que levam a lesEee,várioe problemae de alaúde. doencae aua levam a lesEee. muita oentmuita gente

com acidente vascular cerebral. É um coisa impreseionaute o número

Beque

ileiros que têm pressão alta, que não sabem que

que acabam tendo acidente vascular cerebral, ac

lae e depois a família não tem condições de cuidar

a pressão

bem tendo

e nás eabemou

pessoas. Então, quando a gente fala =população idosa no

X nas instim.

estão prepa,

dar essas

Brasil a

na perita

que estão

ria encontra...

problemas

levando à

COM alguns

incapapcidade muito grande. Imaginam a família lidar com esses tipos

de problemas. Esse era o comentário que quarta fazer, Aproveitando

quero fa

lizado

lar sobre mais alguma coisa sobre esse programa ue foi ofic

la Prefeitura. Acho deprimente maeminântm~a~armemeikr
• . .

0115~Zasataund
.1I
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essa ênfase no aspecto assietencialieta do programa. Quando já caminbamo

tanto no sentido da política nacional de assistência social estamos eape

rendo a regulamentação dessa política eu fiquei sabendo que a nova Becre

tária da previdência social afimaaa que daria prioridade à regulamentag"

da política nacional do idoso quanto da assistência social, entretanto,

quando vemos uma oficialização de um programa dessa natureza ficou muito

t
emida porque pergunto em toda nossa caminhada, ngs vivemos num país

onde há terríveis quebras de continuidade mas não podemos permitir temos

que resgatar aquilo que já conseguimos ate agora e exigir que se di coa-

tinuidade a isso o direito à cidadania, realmente fico preocupada com

esse 'tipo de ennaminhaaento e pergunto e os profissonaia como é que se

posicionaram em. relação a ação desse tipo de política e agora vemos a •

mito:iria aumentando e boje está levando amua deamobilização muito grande

parece que é preciso um, mínimo de bem estar para que as pessoas possam

ser mobilizadas no sentido de exigir seus direitos vejo isso com muita
•
preocupação e não podemos deixar que isso seja encami nhado dessa maneira

e ficar silenciosos diante disso porque o problema é muito grave mesmo

em relação . às instituiçõea para idosos acredito que tem havido alguma me.

lbora mas recentemente fui visitar uma instituição de renome em são P

que cobra uma taxa mesmo das pessoas que não podem pagar, a taxa Drrnima

era de 350 reais e o atendimento numa enfermaria que não tem janela onde

acolhe oito pessoas ou mala deixa muito a desejar ao considera nem um

pouco as normas já aprovadas que regulamentam as casas de repouso e ins-

tituições para idosos vejo isso tudo com preocupação e pergunto o que

podemos fazer para que essas coisas não fiquem abandonadas. Era o que
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queria comentar.

A Sra. Aldalza Sposati  . Queria já partir para a questa*

do projeto de lei e querendo um pouco do poeicionamento aberto, livre,

para que entendemos um projeto de lei á um processo aa construção, não --.

estamos nos arvorando do que está aqui inscrito está da melhor forma ou

está pronto deveria ter outra entonação, acho que a gente entende que
,

h
um processo de reflexão para construir no caso de uma lei deve ser=

processo aberto, não estamoas aqui com uma tese imutável, e MD debate

não vamos sentir que as cr/ticas ao pessoais, não é nada disso estamos

coa o material para discutir até mesmo se estão #e acordo que se apreeen.

te esse projeto. Vemos entrar na matéria do projeto de lei poderíaaoe

objetivando o nosso caminho.

A Sra. 	 -.Vamos nos reunir com os nossogo

companheiros e vamos mandar por eedrito o noseoparecer e sugestão.

A Sra. Alda/za Spoaati Voeis aàham que cabe ter um

Seto de lei ? Não discordam disto ?

A Sra.	 Não.

•	 O Sr. João Estevão da Silva . Sou promotor de justiça em

São Paulo e quero aproveitar a oportunidade para agradecer a V.Exa, pelo.

convite que me foi feito, o eatendi ao Dr. Pinoti que é médico da Secre.

teria de Saúde para acompanhar a fiscalização do GAP junto as casas de

repouso, asilos e ci./Jaleca em São Paulo. Achei o projeto muito bom e

ousei fazer algumas sugestões e aqui tembáa confesso que roubett algumas

idéias à Nadir Menezes que é assietente social com pOs graduação na área

A respeito do artigo 3R achamos que ele poderia ser melhorado ele ficari=

^111"r i1597
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agiam redigido: os serviços e programas para a terceira idade serão roa.

lizados diretamente por órgãos municipais ou por contratos de prestação

de serviços com associações civis de assistancia social sem fina lucrati...

vos mos nesse caso o órgão contrataante deverá prestar ajuda financeira,

ou em espécie à entidade filantrópica devendo fiscalizar e punir os in -

fratores com imposiçõe de multas e eventuais descredencimeamentos. Á

redação que poderia ser dada ao inciso 39, art. 49 seria o seguinte;

vedado a prática de ato violento ou vexatório contra o idoso, sob

pana de demissão por justa causa sem prejuízo da responsabilidade cri.

minai. Aqui não há nenhuma inconstitucionalidade en se inserir esta

cláusula de demissão por justa causa tendo em vista que a orhanização

do serviço a ser prestado é de nível municipal e não estadual ou fede.

ral. O inciso 4 2 ....

O
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~4041 do Arte 42 , poderia ser redigido da sem

guinte forma: garatia de acesso a todo tipo de assistincia em esm

pecial a medica, coa direito de preferencia no atendimento. ~esc

tou Dr. Elvio. Nes achamos que poderia liar suprimido o art. 52 , vi

10 te que tais garantias jí estão ptevistas na Constituiçío

na, de forma bastante detalhada, A redação ao inciso 72 , que passam

ria a ser 62w ficaria assim: garantia de treinamento, reciclagem,

dos recursos humanos necessários para operar a politica de atendi-

mento do idoso, pc carente ou abandonado. O 5 ánico do Art. 5 2 , pods

ria ser redigido da seguinte forma, Comporão esse d: foram, alua das

*secretarias municipais envolvidas, representante do legislativo Hum

nicipal, do Ilinisterio Palio°, de Associações ligados a terceira

idade, e dos prOprios idosos. Águia° hinit;rio Público poderia ser

o canla, ou a fonte de comunicoçao de eventuais a:Irregularidades,

de natureza administrativa ou penal, para que os seus ff representart•

tes-pudessem propor ações civis páhlicas, contra queza de direito,

e ic tambem ações penagià, ou requisitar abertura de inquiritos po-

liciais contra quem fésse necessário. Porque o NiniatISrio
ele alei de ser umz O/-o indepenrientQ, AlA 5 uw gQ sus tem Co40 

COD. 0597
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característica primeira a dedesa da sociedade. Então *m ele jA -e'

um Zrgão palie° que pode estar a disposição de todas essas entidati

das alem do prOprio poder municipal. Foram essas as considera4es

que mis achamos m:* mais importantes e certamente, sugirão outrqs

com a especialidade dos ~iam demais integrantes da mesa, que sãO

todas pessoas conhecedoras da mat;ria. Agradeço entgo a opoxtunido

de.

ABRA. 	 - Antes de passar a palavra

e inclusive agradecer o trabalho do promotor que ajudou aqui essa

reflexão, eu gostaria de dizer o seguinte? eu tenho duas dilvidas

Go que e o seguinte; nesse ixtam item 5Q do art. 42 , que refere o di-

reito de manter sua dignidade a convivôucia comunitãria, uma preom

cupação que a gente aqui refletiu, ; de que a solução da interna49

ela não deve ser a Unica soluça°, e inclusive ela deve ser restinm»

gide, se possível, quer dizer, não ser forçada a pessoa a ir mu pa-

no... um processo de internação. É um pouco essa ideia., que talven

-no esteja assim muito bem dita, mas e essa. Outra questa() que

nOs temos, e glemaddx quando da redaçao, da Lei Organica da Assia4
tencia social, um dos pontos que na discutimos, e que existe a

•

o

f,„r,F,C
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Constituição, onde ela diz o seguinte: fica garantido um salário

f.minimo a uma pessoa acima de 70, e dizem, a quem necessitar. Agora,

•
na Irei Organica * por. uma decisao, no caso do Ministerio Rxialmax da

Fazenda, eles disseram o seguinte: que esse salário mínimo se sere
re9is.

concedido às pessoas cujo percapta familiar ele for, ate 20

le mix O que nes podemos entender, inclusive já teve ate manifesta-

çao do Ministerio Pablico, em relação a pessoa portadora de deficiá

cie, eu acho que em relação a 3a idade * não ainda, que á o se-

guinte: acho que quando voe; condiciona, no caso, a pessoa que nã9

toa outra fonte de renda, e que tem já idade avançada, ter esse soe,

ao, no caso, ao salário miinimo não deveria estar sujeitando a tute

ela necessariamente a tutela familiar. là1 seu que isso ; UM4 meteria

objetá de piallemigimx polemica, porque alguns defendem veementemente

a tese que e ate educativo que a familia tem que cuidar, tem que da

atenção as pessoas da terceira idade, For outro lado * e tambám MM"

entendo eu assim --- uma pratica de dignidade, que a renda mensal

xit;climixx vitalícia, ela já vinha atribuindo * que á esta umaforma

de aposentadoria * sem ter tido percurtao no pela Providencia. Wler

dizer e uma forma de renda mlnima, claro que àqueles que necessim

tarem, sem depender necessariamente do atrelhamento  ao percapta da 
^.1'n ()Sq7
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família, pargo que eu digo isso? Porque no momento que vocg atrela

ao percapta da familia, voce sujeita a uma relação complicada, e tal

É claro que tem a contra partida, sempre lembro daquele filMe:

cos, sujos e malvados, porque a Unica pessoa que recebia alguma

coisa era a avõ que era aposentada, então ficavam todos *i felizes

0 
o dia em que ela ia receber sua alammax aposentadoria, porque ara

11 
()dia em que eles iam comer adwileyincadx e tal, e carregavam a 1Pelbl

nba nacadelra de rodas, para receber a aposentadoÊia. É claro que

a gente tem as mais variadas cenas. das esse item aqui, o 5, ele

queria um pouco, tentar tocar, essas questões, ainda que isso est;

talvez muito bem dito, a intenção no caso, mas era um pouco essa pre

cupação, queria ouvir vocgs.

O SR. 	  Aqui a questão

vema sobre a dignidade e a convivgncia comunitãrja. A dignidade da

pessoa g um critãrio subjetivo, que depende da apreciação iproSn

pria e da avaliação de terceiros, e a convivgncia comunitãria tambã*

ela e facultativa, ela não obrigatoria. Com relaçao a manter se dl

.gno, essa e uma declsao pessoal. Impor aos familiares o dever de
J.

manter a dignidade dos parentes não tem amparo, a no ser para fins
=7,mx1m-unt ares, e para fins penais,

isiact~w222:11=2.~PP
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Isso'àá está previsto, tanta, por exemplo, leses corporais está

visto'lá-porque manter a dignidade 4 manter a integridade física .40

isoso, isso 4 COdigo Penal. baia manter a dignidade, por exemplo,

prestando alimentos, iseso está 14 no dirieito civil e na. prOpria

Constiuição, que acabou prevendo a obrigatoriedade do filho prestar

alimentos ao pai e vice-versa, aos pais.

A conNivencia comunitária não pode ser imposta, ela 4' uma

11,	 conquista. Então, ma parece de difícil execução tanto a questão

'manutenção da dignidade como tambem a obrigatoriedade de convivinf,

eia comunitária porque se a pessoa, mesmo internada, não quiser dia-

logar, ela não o fará, ela temo direito de silenciar. Se ela zak,

quiser se locomover ela não o Xará porque ela tem garantido, e. 24114

constitucional, o direito de permanecer, de locomover-se ou. não. Eu-

tçao, 4 o direito de estar, de ir e vir. EnIão, acho difícil'a,eXeÇU
ção desse inciso 51.

A SRA.	  (Fora do microfone) - Quer dizer, 4ON"i

o contráriu é não coibir, Quer dizer, o atendimento è. pessoa de ter

ceira idade não pode coibir...

1 SRA. 	 - Não pode, porque aqui entraria

no foro-íntimo da pessoa e também= direito pessoal do famillar,spo

não está previsto na Constituição, a não ser para fins de prestação

de assistânola alimentar e vedação por práticas de 1es5es contra a

integridade física. Penso que e' de difícil execução..

A SRA. 	 É difícil mesmo. lá/gostaria.

de fazer um adendo ao que a senhora falou sabre essa pensão de um

COO. 0597
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salário mínimo para pessoa com mais de 70 anos. .Agra, dificíliga

conseguir isso porque eles . exigem, eu tive dois casos desses 141'

Conselho, eles ao um papel para a pessoa preencher, a pessoa 318$308.••

sitada, duas velhinhae, uma com 78, outra C= 80, A80 tinha niniga4

para ajudá-laa e não conseguiam porque eles exigem a assinatura dO

um promotor, de um magistrado, de um delegado, de um capitão 'do

cito, então é dificílimo, Como 4 que um pobre coitado vai conhecer.

uma pessoa que vai atestar que ela realmeate 4 pobre e necessita
nto, foi difícià, Suarrumei, particularmente, am caP4th;

não aceitaram porque puseram mil empecilhos, Depois eu consegui de u

desembargador, porque eu trabalhei muitos anos MD Tribunal também,

e ele assinou. os dois atestados para mim, Pois foi difícil eles.rece

berea, inclusive duvidando que fosse legítima a assinatura, o Mr. 150;

lo teve que levar= Tribunal para bater o carimbo do Tribunal, teve
lep que nadar fazer um carimbo pessoal porque eles não aceitaram. Então,

como é que um pobre infeliz vai conseguir essa aposentadoria?

• A SRA. 	 - Dona Nice, essa aí 4 a remir.

da, mensal vitalícia. fia cano, essa da Lei Orgânica da Âssistinoia So.

ciai, que vai substituir a renda mensal vitalícia, segundo os jorai

a gente mão conseguiu durante esses sete anosloolocámla em efetiVa...

ção, tivemos outro dia até um debate coxa a. nova Secretária Naciaaal

da Assistância Social, i ndpgamoe isso e caiu, nos jornais de segunda-

feira passada 4ue a partir de 4ansixo de 96 essa renda, que se chama

benefício de ação continuada, terei início 44, forma de renda mínima.

coD. 0597, 10119~1~-¥
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• Quer dizer, 4 uma das formas iniciais que, no caso, o Governo ~ene

atendendo a Constituição e a LOAS, vai começar a aplicar,

Agroa, essa questão, eu. até tinha :anotado aqui antes, que eu.

penso que talvez em algum artigo ou paragrafo deveríamos lamba:ar.°

município que ele deveria zelarpeàa efetivução do benefloio de aça°

continuada. Ainda que o atributo eeja federal, mas como a questa° egt

ta colocada aqui no municipio.., inclusive esse tipo de acagpanbama

to daqueles que são beneficiados win loco", essa 4 atribuição do Do1-.1
nicipio pela própria LOAS. Penso que a gente poderia até estudai-uma.	 •
maneira de incluir =artigo dizendo algo a reepeito. Quer dize;', 9,4

aqueles que receberem o beneficio de ação continuada terão O acOmpedm

nhamento pelo Conselho, um processo de trabalho, alguma coisa dein.

tipo. Acho que a gente precisaria estudar uma maneira de incluir..

A SRA. 	 — Exatamente, porque o ConselhO

não um órgão fiscalizador, nós não podemos nem sequer participar

de nada assim que Laja liscalização. Mas eu acho importante que isso

a/ seja... a gente pode estudar um meio de augestões, de tudo, porga

acho que até uma assistente social poderia fazer uma visita e cone -

tatar que realmente a pessoa é paupérrima e ela mesma atesta. Então

diminui essa burocracia da pessoa ir às cinco horas da manhã 11084•51

fila para conseguir uma informação e ficar horas e horas lá, penand0

e depois falta uma Virgula aqui, falta outra vírgula ali.

A SRA. 	 — Voa tomar mais uma vez a

palavra para lhe dar uma sugestão, isso nxis podemos reforçar

ve a todos que estão nessa arca, no dia, se não na engano, 17, ou.,

'COD. 0597 Ia agora da ju-Liao
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que ti o Conselho Nacional de Aseistância Social, 4 uma chamada ;cum

nião ampliada do CNA.S, portanto 4 aberta ao publico, e acho que ge-

ria interessante mesmo o Conselho, ou termos uma carta, ou se :azar

presente pessoalmente no sentido de que nesse processo agora de ge-k

gulamentação da concessão do beneficio de ação continuada è. terçoira

idade, sejam. rompidas essaa formaa burocráticaa que terminam sendo

mais um aviltamento, mais =peso do que realmente o encaminha404$0

para uma solução.

wagplaw~e~segazi,"' ,
• .
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Eu ache que eu queria fazer essa sugestão, a data eu sei que é 18.(2ausa

Dezenove, e vai ser aonde mesmo? No SESC Rompéia. Então, é até um bom le

cal para discutir a Terceira Idade,

Só um aparte, parece-mo que a questão do benefício para as

pessoas a partir dos 70 anos, eu tenho algumas experiências, de que um:-

atestado de um assistente social é suficiente para o INPS,

A SRA. 	 . Acho que isso está mudando, 1,

eetá em processo de alteração de fazer com. que a nova norma não exià,

isso porque é uma coisa absurda, E a IMA estava reproduzindo isso, da

pessoa ter de atestar, atestar e ataestar que é pobre. Quer dizer, o pro

motor conhece muito melhor do que n6s, porque tem que mostrar muito que

vocírt é voca l que não se dá crédito ao que você diz, a palavra é o que t-,

monos valor.

A SRA.	 - Acho que a certidão de naa

cimento da pessoa, a carteira de identidade.

A SRA.  AIDAIZA SPOSATI (?) 	 É, a outra pergunta é até
•
essa. Não caberia ter nenhum artigo sobre a questão de sailde em especif1

co do que essa questão da generalidade? Ecoa é uma pergunta que eu faria

- No que se refere ao atendiO SR.

monto ao idoso, não foi falado nada, o atendimento diz que tem que ser o

mínimo. Mas o que é atendimento mínimo? O atendimento mínimo eu acho que

teria de ser o máximo e não só o atendimento de hera, teria de ser atem

dimento do acompanhamento. Eu não sei é fácil ser feito atendimento cont1

miado, mas o que pode ser feito, e essa é uma idéia rápida, é ter uma co

notação de igualdade, mas não é visto com igualdade. Existe o caminhão

da Biblioteca Municipal Volante, o anibuu; existe o Onibus coletor de
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libus dentista; existe... Por que não existe o ônibus t

~ncialemédico, odontoldgico ao idoso. Credenciam-se

sangue; existe o ônibus dentista; existe... Por que não existe

de atendimento; assistencialemedico, odontoldgico ao idoso. C

ou já tem o,Allmero credenciado de asilos, casas de saúde, engin, de Dee'

soas e que se faça o atendiaento ambulatorial volante, Com isso, tira to

do Stress do pronto-socorro, do ambulatOrio, quem leva, quem. traz. Porq

o dia que tem de levar o idoso, mesa° internado aa algum lugar, tem de

ser removidoolí precisa de uma ambuIáncia,.de um familiar, precisa disso

daquilo. Ficaria muito mais barato montar uma equipe volante que, enf I.
,

daria atendimento diário. Sei lá como poderia ser feito. Essa atendiMent

poderia se deslocar ate o idoso e não o idoso se deslocar ao atendimen$Q

porque hoje am São Paulo não teme lugar algum pura atender o idoso. MAL,.

'domiciliar, nem de hospital. Até hospital não existe, MÃO ileteet CXJAVW

bulatório da terceira idade. O que existe é uma cadeira, uma disciplina.

no hospital São Paulo e AO Hospital das Clínicas, mas é uma geriatria

is especifica, a salide, por exeuple, a sailde na hipertensão arterial; 4*

ois, existe a sailde do diabético na terceira idade; existem os grup,ow

que são feitos, como teu na Secretaria da Saúde, o grupo da hipertenmão,

o grupo do diabetico, o grupo das cataratas; enf, os grupos que eles

ventam para poder dar a tal da mínima assiztencia medica, que não d'

n uma assisitônoias Porque o dia que passa no mádico, não está lá o 1144

tente social, não está o psicolSgo e cai MA descaso.

A SRA.	 	 -Me~ 	 EU. tenho uma dalvida em rC—	 MONNO,

çao ao projeto. Se n6s, cu acho que pode tender a estar muito genérico,

ele é um quadro de referência mas deveria ser =pouco mais operativo.

Quer dizer, dar, mais algumas garantias mais nítidas aqui. Eu tenho osga

divida que voce está levantando sim, eu acho que a gente poderia estsr



RODÍZIOna

316 regina

5s'.._.e0

,d0.5Y	

RTEC	 RTE TAQUIGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -

3a, idade

SESSÃO

29.6.95

DATA ORADOR

-
Foh, n.

n. • _ _

fazendo esforço de ver isso. Deveria, por exemplo, colocarI não oó dizer.

sobre os rgr imos mas o que se compreende, para irmos caminhando eia dirg

ção de definir. 	 de qualidade, Acho que a gente precisa caminhar,

em todos esses serviços de atendimento ter tambén uma contrapartida,
-

simi l qr do Código de Defesa do Consumidor. Nós não temos essa áre.a des.

aes atenAimento regulamentados. E até nessa direção, perece-me que no
1.•

artigo 32 a gente devuria abrir para que não_ fossem só associaçaes sela

d
elucrativos, porque no caso d1 Prefeitura pode contratar vagas mesmo

em serviços que são lucrativos. Então, acho que a gente poderia também...,

Vocês já fizeram conrreçaes de credenciamento e tal, mas eu 1:36 fiz =ia

chamada porque podemos também. pensar eia operar, conforme o local, na con

tração de vagas porque aPrefeitura pode fazer isso perfeitamente, mesma

tendo fins-lucrativos. Claro, que fazendo uma concorrencia e tal isso po

de ser feito.

O SR.	 . Essa questão de locais é sé.

W
. Nós que trabalhos por aí, de Itaquera até Itapecerica da Serra, sal);

mos como é difícil encontrar algu,Sa para atender o idoso. Acho que indo

pendente da prestação de assistância, por parte do umicípio, através

de convânios coa outras entidades, é preciso garantir la esses orgãos

serem criados ou contratados, de pronto atend imento ao idoso. O idoso

é vilipendiado nas filas do denominado INPS, ou mesmo no Sistema SUS .

Sistema Único de SalUe. O idoso é como uma criança que necessita de cui

dados especiais. EU não pode ser suhmextido a tratamento desumano a ate;

tat6rio à sua diagnidade„ de exigir que pegue uma fila as duas horast

manhã, com perspectiva de ser atendido as 8, 9, 10 horas da Manhã, COEI'

possibilidade de ter de returnar no outro dia para aguardar que talvez.,

0_4	 Cio katuz...

•
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O idoso precisa de. pronto atendimento; o idoso já é, normalmente, urna

pessoa carente, por natureza, às vezes mais carente do que a própria cr

ança, porque a criança está em fase de desenvolvimento, e ele em fase d

depreciação, muitas vezes até de natureza física, como também menta1F.-0

tão, o mínimo que se pode fazer de imediato para o idoso é garantir-lho

aseistincia médica no sentido mais amplo e o mala imediato possível,;

sa é uma preocupação porque eu acho que um dos maiores desrespeitos à-

pessoa do idoso é não lhe proporcionar condiçaes mínimas de salde, de a

sistência médica. Ea acho que isso precisa ser cobrado, isso precisa 01

acompanhado de perto, tanto pelo Município quanto pelo Estado, quanto

ra a:União, e ninguém /111 melhor para cobrar isso e assumir essa postura

de fiscal do fiel cumprimento da lei do que o Ministério Publico. Daí

essas entidades terem o direito de irem ao encontro do Ministério 13041,

co para dele cobrar essa postura de exigência do Poder Público Municipa

ou doe órgãos conveniados com ele, para que o idoso seja carente aU abai

donado, receba assistência que a Constituição lhe garante.

A SRA. 	 - Bom, em relação à saúde eu

gostaria de referir.~ ao Programa de Saáde do Idoso, que foi muito bem

elaborado na gestão passada, e guia= pergunto: onde está esse prOeXa

ma - porque parece que em termos de atendimento ao idoso realmente esse

pfograma falava tanto em atendimento curativo como principalmente aten4

mento preventivo. Se nós não tivermos programas de prevenção e de'prON

ção da saúde, n há pronto-socorro que baste. É claro que nós precisam

de pronto-socorro, de pronto atendimento para situaçães emergenciais,

se nós não tivermos um serviço de salde adeqaado para a terceira idade
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que realmente acompanhe esse idoso, que lhes ensine a cuidar de almas.

MDO, serauto-cuida*o, realmente, MÃO haverá, amo já disse, programas de

saúde suficientes para atender a essa população.

Agora, uma outra= coisa, em relação a esse artigo 32 e a'

questão de convênios com serviços particulares, na realidade, os serviÇ

de atendimento em= idosos, os serviços de caráter beneficentes, não As

i
rntám só com donativos, de modo que msampre tem uma parcela de atendia,

to sobre pagamento, e a Previdência Social mesmo aceita que desde que a

instituição dê cobertura relativa a 20% do seu totalja à população que

não pode pagar, então ela pode ser considerado sem fina lucrativos, na

é ? Ra acreditava que eram 20%, nas acho que temos 30%.

Uma outra coisa, eu estava pausando aqui, nesta j•astifican

va, é feita ~X menção à política nacional do IMitat idoso, bem no fino:

da página fazem referência à lei federal, que dispa° sobre a, política

nacional do idoso, e que estabelece os seguintes princípios: assegurar
•
ao idoso o direito de cidadania, a sua participação na comunidade, dig-

nidade, bem-estar e direito à vida, Pu estava pensando que nós temos

de fazer menção a essa política nacioanl do idoso, aqui, não só - eu na

sei se é possível, aqui no artigo 12, devem manter serviços e proa-

mas de atenção à terceira idade, de foraa a garantir a concretização do

direitos sociais e individuais, eu não sei se aqui nós não poderíamos

incluir a questão da política nacional do XXX idoso, .(aparte fora do

microfone) . Ah, esse é, desculpe, está c erto, está OK„ Porque esta

discussão, em relação ao parágrafo 52„ do artigo 42 , o direito de monte:

a sua dignidade Ia e a convtvincia comunitária, me parece que está tentai
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.--ten.tau.do --raduzir essa questão da participação ,' colmwitári4 acho que

falar da participação comunitária é maie claro do que em-convivência

comunitária, fora que eu concordo que é preciso dar maior.eufase ne..."

cessidade de programas que permitam que o idoso continu.e, o quanto poli.,

sível, participando • na conumidade, sem necessidade de uma internação,

mesmo que haja necessidade de in.ternação numa institaição para atendi.

ento prolongado, aniso essa é uma expressão que vem sendo utilizada,

Assistência prolongada ao idoso, essa assistência que se dá nas insti.

' •tuições parqa idosos, mesmo que haja necessidade desse tipo de assistên

/ eia que haja possibilidade, de, digamos * uma internação por um prazo do

terminado, enquanto a situação da família exija esse tipo de interVenç~

•e a possibilidade de seu retorno à sua ith~ própria casa no momento

em que a situação da família esteja melhor, em xf algumas situações.

ro que há muitas outras sit-uações, por exemplo, nós estamos discu.tind

muito a questão da demência senil entre a população da terceira idade*•
e sabemos, que pessoas, por exemplo, com problema de Alzheimer smittaa

vezes não têm condições de contirmon- na sua família, então é preciso

que a gente tenha essa abertura para esses programas, e que o quanto p

sivel a gente assegure a continuidade da participação comunitária do

idoso.

A SRA, Aldaíza Sposati 	 Gem Eu já recebi três avisos,

o Plenário está já reunido, eu tenho de descer, e até é Et do Regimento

não poderia estar aqui, então eu queria pedir aos senhores, quer dizer

só pedir permissão para estar me retirando, e penso que como agora a

Câmara entra em recesso, portanto nós só podemos cl ar entrada a projet

s

.<;
1
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a lei em agosto, nós temos aí um tempo para amadurecer, vmr . o que falt

e talvez provocar um novo encontro no principio de agosto para podem°

estar aqui afinnido. O nosso gabinete está funcionando direto, não 8.4

feriam coletivas, não, portanto, inclusive, todas as I" sugestões,

e tal, que decorrerem desta reunião, a gente vai estar aqui para poder

estar acatando.

Eu só vou pedir pemaissão, por favor, sem prejuízo da rea

pião, mas vou precisar dar uma descida. Obrigada.

A SRA. 	 . Eu acho que a gente poderia ve

se mais alguma coisa, alguma contribuiX40, continuar seguindo de onde

estávamos. Eu não sei se a gente esgotou as contribuições, senão a ge

te podia avançar mais um, pouco. Chegou também um. representante do CRE4

e uma colega que trabalha na Secretaria do Bem-Estar Social.

O SR. 	 . Uma das coisas que não ficou,

 lá, 11(aa vai saí' feita algmaa coisa, assim, o velho concorre com

própria criança MPB leitos dos hospitais, e os velhos concorrem com t

das as pessoas grandes, vamos dizer, o que não deixa de ser pediátrico

, 

porque deveria ficar estipulado que alguma coisa teria de ser rase

para ele, o námero de leitos, num hospital. Existem, na maioria dos

hospitais, as clinicas, a cardiológica, a cirárgica, enfim, só não teu

o leito geriátrico, a não ser que o paciente idoso tenha uma patologia

que caiba nas outras áreas, isto é, ele só pode ser internado se ele

tiver um problema cardíaco, uma descompensação qualquer, um fato que O

leve internação, mas não existe uma internação que diga; ale vai
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ou por causa daquilo, porque os hospitais, devido à grande falta de le

tos, ele é transportado, entre aspas, ou removido, ou transferido pau.

ra os hospitais de segunda ou de terceira 	  como eles chama% que

é o tal de depósitos de pacientes não rentáveis, não de dinheiro mas de

condições de vida.	 •

D6.-se muita ênfase à. pessoa que. tem condições de vida, e e*

"piza de lado, entre =paciente que teu condições de vida, que é jovem

dá-se preferência a esse do que ao idoso, que praticame e já não tem

dições de vida, não é ? Eu. não sei quem faz essa . não, não, a t

a, gente sabe até quem faz, mas é que precisaria ficai:mito claro que :aã.

poderia internar-ni nguém que não fosse daquela idade, porque sempre na

hora da seleção o idoso fica eu segundo, não é ? Porque ? Porque já_

está, entre aspas, que ele tua que ir para =hospital de segunda *,

e os primários e es secundários não ficam coa esse tipo de paciente que

Algo é rendoso nas condições de vida, é certeza que ele vai morrer, ao

passo que um mais novo é certeza que vai viver, precisaria ver como se

colocaria isso na próprio texto que tem lá, da terceira idade, como vo-

cês pudessem introduzir isso sem que...-(Aparte fora do microfone)-

A SRA.	 - .„ quando a preocupagão mão é a

cura, mas é a assistência, não é ? Mesmo que a pessoa não tenha mais

possibilidade de recuperação, mas manter a sua dignidade, ao menos, pamw

ra poder morrer num ambiente tremi:C.1o, não é ? B acho que essa idéta

-(fora do microfone, eu Aparte; essa idéia da discriminação é ve.:.:

na Oonstituição...)- (apartes con:untos)-

O sR. 	 Ou a gente vi muito, vamos
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supor, o paciente com câncer, não ó ? Que a gente chama d

paciente terminal, chega uma hora que ele não pode mais,

compatível com a Melito doença, quimioterapia., radioterap

e ERD - que'4

que não é mis

ia, só falta

rrer, e não .

terceira lio.'

ponue

na casa e não

para ele um lugar para ele esticar o corpo para esperar morrer, e não .

tem esse lugar, só tem= lugar que se chama hospital de terceira 1.1",

nhax, que são os morredores oficiais, ou - os matadores oficiais, porque

11Wele tem que morrer em algum lugar, ele só não pode morrer na casa e nãO

pode morrer nos hospitais de primeira linha, eles têm de morrer ea

lugar. -(apartes fora do microfone) 	 Não, esses hospitais são cred

ciados pelo SUDS, e entre eles existem vários de terceira l inh , que .

são considerados de terceira linha, não é que são de terceira linhn,

orrer em 41~

Ilnhn, que

zona Norte tem, na própria Vila rit~a teme enfim... não sei o

tos para que seja feita uma distribuição, vamos ató dizer =Mit homoneé.

imp não ta ? -(aparte fora do microfone). É, mas tem de ficar...

A SRA. 	 Dratamente, e canal

clusive no programa de salde, Mas que nos hospitais seria

• haver leitos para idosos, inclusive hospitais-dia, para ¡C

está tudo...

a, porque in.

obrigatório

0308, nas 81'

O SR. - É, mas aí, depois, eu acho maio

difícil hospital-dia porque, e à noite ?

A SRA. 	 É9 e à noite ? Exal

seria um paliativo, de qualquer maneira. .(aparte fora do

O SR. 	 - sim, Ias no precise

pitai, o hospital vai até ele, porque não vai só o médico,

mmmnte, então

microfone)-

. levar ao /zoe

vai assisten
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azaistente social, vai psicólogo, a fono, brincadeiras, recreações, por-

que n a o adianta só levar o médico, o médico vai, acabou de Int= dar a

receita, e quem vai comprar o remédio ? Ruem vai admin.i.strar ? É uma,

coisa mais =aplicada, não é uma coislulaples, não.

A SRA. 	 Eu. estive no ano passado era, P

rue, visitando um trabalho que tem lá a Dra., Dva Klein, na Parada de

•aipael ela tem lá, ela conseguiu a duras penas dois leitos para idoso

fPnr1rti n03 $ e dois masculinos, quatro * mas após uma luta, porque foi "um

começo, quer dizer* dois para homens * dois para mulheres * para quem. não

tinha ia nenhum, é bastante, AL ela precisava lutar para ter o pacientO

para ag,uelas va/ga.sai não é ? Aí apareciam os idosos lá. e não queria

ficar ]Á para fazer todos os exames preventivos que o senhor mencionou.,

Aí diz que apareceu. uma senhora lált com 98 ano% passando mal, e f aloi

se: na, vamos já internar, fazer todos os exames,e vai ficar aqui.,

velhinha eimpleamente não quina, quase deu na médica tat~e~liN

áltázaáriadaimilimiameeener~

4édiá6~§0~inerase~~enammogn*
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É lógico, é um direito que ela tem, exatamente • Não quer o tratameu

e acabou. É um direito que ela tem.

A SRA. 	 — Tem que aceitar.

• A SRA. 	 — Tem que aceitar. Lógico.

O SR. 	 — Eu vou mais longe ainda. É porque

ele não precisava. Porque a gente tem andado pelas ruas aí e a gent

sabe que qualquer canto á canto e qualquer lugar é qualquer lugar.

Quanto ia garantia do idoso de ter um tipo de assistância e special ,

médica com preferância. Essa preferência é assim, não é o Hospital

do Fígado, não ó o Hospital da Mulher, é o Hospital da Idoso. E (lua

• do se fala da reciclagem das pessoas, porque não adianta nada eu ter

treinamento se não tiver a reciclagem do material humano * Porque hoji

não tem ninguém, existem pessoas especializadas em pediatria, em

UTI, em bomodiálise, mas não existe pessoa eepecialida em idoso,

• em isso, em aquilo, uma coisa que ficou. faltando foi a reciclagem,

que é a troca do funcionário. , Más é a punição, que ~ás não tenham

direito de punir. Sem a classe ter garantido a lei da puir, vocâo

não resolvem nada. A gente tem essa diferença com a vigilância sanit

ria que vai aos asilos e multa e faz e acontece, mas não tem o po

de fechar, porque o poder de fer halt não á eó fechar, é remover e

aar_clantinniculde do trabalho de transferir, isso e aquilo, então fi
CÓD. 0597
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meio complicada a parte da vig31ância. Vbalta tem o grupo da terceira

idade e voos começam o trabalho mas não tem fim,porque não taa

condições de chegar ao final se não tiver apoio, as não tiver respQM

eàbilidade de alguem ou de órgãos. Sem termino não tem condições.

111

A SRA. 	 - Exatamente. Menos burocracia para se

chegar mais rápido.

O SR.  - Mas eu. vejo até diferente a burocra

A burocracia é mala devido a diminuir a corrupção, EPS que ninguém

quer corrupção, quer trabalho. E todas as pessoas que querem trab

lhar se esbarram ou eão podadas porque essa parte de 'fim fica c

prometida porque não tem o podar , como tem o vri ni stório 2151lico dm

abrir isso e abrir aquilo, enfim, de dar término nas coisas.

A SRA.	 = rata também muita vontade política

de se chegar ao fia. A gente quer começar, batalhar, mas a Iat vant

política põe uma barreira muito grande. Então, fica difícil traba..

lhar assim.

•

A SRA. 	 - A gente queria ver se as demais'

pessoas que não participarem gostariam de falar.

É o primeiro contato que estou tendo agora coa o projeto

e a gente gostaria ató de estar lavando isso Unossa diretoria,

luta é ao ConsAlhe Regional. de Serviço Social, está, havendo ató 
CÓD. 0597
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uma discussão mais aprofundada e está contribuindo futuramente para

algumas sugestões que poderíamos até estar fazendo algumas casai&

Oes. Mas eu. acho que é fundamental eeea discussão da saúde, porque

quando a gente vai a um hospital a gente vê o cana que está, a mar,

nalidade com que é deixada s. pessoa idosa. Não sei se é pensar

de a gente propor, assim como a gente está propondo para a criança e

• para a mulher, qua agora está sendo construído no Hospital das Olínt

cas, como tem o da criança, propor também o hospital do ido ao. Não e

se é pensar grande, mas acho qua é uma necessidade. Acho que não é

pensar muito grande não,

ãSRL. 	 - É discriminatório.

A SRA 	 . 2 discriminatório? Ou exigir, corno

• eles falaram, leitoa. Garantir leitos.

A SRA.	 - Não é questão de discriminação. Eu

acho que é fora da realidade, sabe. O quo 2268 temos de :a fazer, é

por isso que eu, não fiz reilerincia ao programa de ~Ide do idoso no

Município, quo foi elaborado na gestão passada, nós temos de promove.

os serviços desde prevenção, promoção e recuperação. Agora, se houve:

possibilidades de especialistas nos vário° hospitais, aí nós podemos

dar um atndimanto adequado à população.

CO O. 0597
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porque um hospital não vai resolver o problema. Nós precisamos de

mais leitos destinados àppulação da terceira idade nos hospitais

que pudessem realmente receber essas pessoas, isso seria ótimo, mas

nós estamos lutando aí coxa salta permanente de leite para a popular..

ção de uma forma geral. LUtão, o que acaba acontecendo, e aí nós

vamos ligar isso cum as instituições para idosos. A gente vê que

nos países do primeiro mundo as instituições que começaram como sai.

los, e quando estive nos Estados Unidos estudando, em 58, lá se

diferença entre o lar para idosos, e o nurse Ume, que é o lar medi.,

calizado, que é uma expressão que estão usando nos países de língua

espakhola, lar medicalizadoe resinncia medicalizada,

COD. 0597
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A SRA. 	 — Porque o que existe nos hospitais 110

campo da geriatria é um atendimento só apóe os 60 anos. Quer dizer, o

trabalho preventivo quea gente tem que garantir é muito mais import

te, que é um passo anterior. Eu acho que isso a gente precisaria est

garantindo .

A SRA. 	 .-Eu acho que no seria pela criação

de,.. Bom, se. ctiarmoe hospital geriátrico, claro que se tivermos um,

hospital geriátrico em cada um dos bairros onde bá maior número de

idosos paria ótimo, mas não temos condiçães. Acho que isso é fora da

realidade. Então, é melhor a gente dar 'ênfase na formação de pron.*,

planais, eu faço parte da Sociedade Brasileira de Geriatria e Geront

logia, eu. uva assistente social, mas estou nesse campo há. quase 20

anos e tenho acompanhado isso, e realmente agente v45 Xque o aumento

é impressionante. É impressionante como aumentou o interesse por' esc

campo. Porque está havendo...

A SRA.. 	 — Há um. modismo. Tem hora que dá. impre

que ate um. modismo.

sa assim...

do aumento

mudou. Más

A SRA. 	 . Mas também eu. acho que se a gente p

la 20 anos realmente havia, muito pouca gente consente

da população idosa. Eu. acho que nesse sentido muita CO1

nós precisamos de mais profissionais nos vários hospá,t4
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onde alem de abrigo há taabám toda uma aesistôncia zaedica. Nós estam

vendo que realmente há. necessidade tanto de lar para idosos e noBra

muitos lares são necessários para a população idosa carente, mas há

muita necessidade de lares que dêem essa assistência prolongada para

pessoas que não precisam de =hospital com atendimento de emergên-

cia, etc., mas necessita mais de assistência de enefermagam, cuidado

11, de enfermagem, e uma assistência medica acompanhando para a manuten,

ção da amido dessas pessoas que já não estão em estado agudo, mas

estado crônico. E ate mesmo um terceiro estágio, que seria o eetágio

de hosPess. 2 uma expressão que a gente veia usando aqui no Brasil,

não é hospício, mas é o hospess, é o atendimento para pacientes

em estado terminal, ande não há essa preocupação primeira de promova

a cura, pessoas desenganadas, onde a pessoa vai ser cuidada, vai ser

4111

 assistida e ate pode vir a melhorar. Então, nós temos de pensar nese

formas de atendimento à terceira idade. Agora, acontece que nós não

temos atendimento hospitalar adequado e com isso muitas inetituiçõ

para idosos coã obrigadas a ficarem com pessoas que ain,da preci

de atendimento hospitalar e passar por uma fase de reabilitação. Não

existe isso. Então, no Brasil muita gente ainda poderia d readquirir

autonomia não readquire e acaba sendo empurrado para instituições

idosos. Então, nós vivemos um estado de calamidade em termos de assi

Vencia medida hospitalar, saia dúvida. E geral... Em mataria de saúde

realmente é terrível.

e

•
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Nós já fiscalizamos até hoje cerca de 148 casas, e que eu me lembre.

s6 uma ou duas delas tinha o setor destinado ‘a. fisioterapia, recupera

ção do idoso. A regra absoluta è o idoso ser submetido a um espaço

exíguo e sem nenhuma chance de recuperação, de reabilitação * ou eleja,

a tendência indiscutível ó ele atrofiar-se a cada dia. Porque ele

dispõe de espaço, ele não dispõe das adnimas condições de exercer a

sua ditpi dade. Ai, sim, garantia de manutenção de dignidade é garant

de espaço winimo, garantia de assistência médica, garantia de dormir

numa cama limpa, garantia de ter os cobertores necessários para que

ele não passe frio, garantia de estar sobre uma cama coza colchõee ua

veia, com o mínimo de alimentação possível para que ele possa se

manter, Não temos ninguém fiscalizando isso a não ser o GAP. N

eia relação a essa área carente fiscaliza isso, Se o Ministério Par.

blico não tivesse acordado em maio de 1994 para essa queetão, o

índice de falecimento, acredito, seria o triplo. Nós fechamos uma

casa no dia 22, uma casa com cerca de 30 pessoas, em qua faleceram

cinco no prazo de um mas. Não tinha azeistência médica. Isso é um

co altíssima Casa que mantem 100 pessoas, falecem duas ou trôo pes-

soas por mas. Às vezes uma ou duas. Então, são casas que não têm a

Intnite. condiçãode funcionabilidade, Precisam ser mesmo durante f ia

calizadas ou então interditadas por falta de condições m4ntmas de

funcionabilidade, É isso que a gente tem procurado mostrar, É uma pe

na que todo esse trabalho não tenba sido mostrado aí nas telas e

tenhaa sido só aqueles maiores escândalos que já se registrou, maa

COM 0597 ,
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• uma , preocupação de um segmeatu. 2 preciso que nos unamos e eufreutr

esse problema , cujo diagurSetico é novo, mas hé. muito existente. E 46

agora, a partir principalmente de 1994, çue começamos a mandar para

as telas as brutalidades, as atrocidades, as perveraidades, as ~dm.

tas hediondas que estavam praticando contra os idosos, principalmente

os mais carentes, é que se começou essa-discussão atingindo o idoso

• carente ou abandonado. Normalmente quando se fala em terceira idade,

penso eu, se fala daquele idoso que ainda tem o privilégio de prati.

car esporte, freqüentar o SESC, viajar para o exterior, mas na verdade

o idoso com o qual o Gap trabalha, ele não freqüenta lugar nenhum, ale

fregtenta una cama, ele freqüenta corredores mal cuidados e camas mut-

to pouco higiênicas, e uma alimentação precária. Eu acredito que O,

Ia

Indica de falecimanto não é maior porque Deus é grande, ae fouce do no

tamanho, oelee já teriam ido pela metade. Obrigado.

A SRA. 	 - Vamos encerrando por aqui, tanto o C•

selho do Idoso como o Cref (?) e outras entidades ficarem também de

mandar as euas contribuições por escrito e a gente vai aguardar duran e

o meg de agosto a chegada de contribuições e algumas entidades até

já justificaram por telefone anão presença, mas ficaram de nos

as cantribuiçõea e outras reformulações aclai dentro da própria casa,

porque tem de passar por várias camiesões que aão compostas por vário

vereadores até o momento de ir ao plenário para aprovação ou não e

depois tem de mandar para o Prefeito para o voto final. Então, temos

1

•

e
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certo á que nós estamos absolutamente convictos de que é preciso

uma conscientização da população para ti questão do idoso carente no

País. O idoso está eminentemente abandonado pelo Poder Público e

inclusive pelos familiares. O poder aquisitivo do brasileiro 6 muito

baixo. E nessa ordem de consideração é precária a possibilidade

de êxito no progresso da recuperação do idoso quer seja junto a 0:=1

filantrópicas, quer seja junto a casas com finalidades lucrativas.

Aliás, é bom que ao diga, que náa temos pouquissimaa casas filantré-

picas, e muitas delas tratam melhor os pacientes do que as qus co . :fl

muito. Têm casas que cobram muito e dispensa uma atenção precaríss'

ma. Então, é preciso aplicar a esses prestadores de serv içou, que

é um serviço público, o próprio código do consumidor, aláa da p lei

penal -e da fiscalização rígida, com esaespesaoal que explora a ativi-

dade lucrativa em cima da desgraça alheia da doença, do abandono do

idoso, é preciso usar coza rigor todas as previdçies legais que nós ti-

vermos em mãos, Mas isso deve ser feito tanto pela Prefeitura quanto

pelo Estado e pela União, Não basta só ~e

RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATADATA ,__ORADOFt
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of t r,éctkre..

o mês de julho para aguardar , ouvir sugestões. A gente vai aguardar

o Conselho do Idoso a nível municipal, o Conselho Estadual também

cebeu e não mandou resposta, o fórum municipal do idoso (inintelie-

vel, problema na gravação) Então, a gente vai aguardar . Agradecamoe

muitíssimo a presença de vocês que muito cantribuiram. Pai um pro-

cesso de trabalho do qual vocês estãõ participando desde o ano paz..

aado e afitamos caminhando, Qualquer coisa, estou às ordens. Temos

mais cartilhas se vocês quiserem levar mais alguma.

O SR. 	 - Eu gostaria de agradecer a presença

em meu nome e na da Dra. Ana Maria Marli, que é coordenadora da

Regional de Saúde I, o próprio Secretário de Saúda, Dr. Guedes, pela

presença • Multo obrigado.
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16''- PAR
16-0015/1996

ire

DA COMISSn DE CONSTITUIÇRW E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI H2 1159/95.

•

Trata-se de projeto de lei, de autoria da
nobre Vereadora Aldaíza Sposati, que visa obrigar o Poder
Páblico Municipal a manter serviços e pr'ogr'amas de atenção
terceira idade.

O projeto está amparado no art.13, 1, da 'Lei
Orgânica do Município.

(.1.) •

PELA LEGALIDADE.

Sala da Comisso de Constituiç"ão e justiça,Ó0/021(9r0-

1 17 - RELCOM
li 17-0021/1996

cds/p11159A
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À Douta Comissão de
Politica Urbana, Metropolitana

e Meio Ambiente

	 i 	
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Recebido na Comisagou¡s N.„Urbana.

Einqa  MÁ, (14.:Q• ha.

AO NOE;RE VEREADORI(ft974.',..,;.T~,a,;„„W

PARA RELATAR.

Sala da Comissão de Política Urbana, Mep.cr;I:m3
e Meio Ar:liento.
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PARECER N2	 DA COMISSO DE POLíTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N2
1159/95

De autoria da Vereadora Aldaíza Sposati, o presente
projeto de lei, n2 ii59/95, visa obrigar o Poder Pdblico
Municipal a manter serviços e programas de atenção à Pessoa
da 3-q Idade.

Assim, entre outros serviços e prOgramas para este
segmento da população, elenca os seguintes:

1) Locais de pronto atendimento que dis ponham de
medicamentos, alimentação, próteses, &teses, cadeiras de
rodas, etc.

2) Oferta de vagas em abrigos e albergues, providos
de recursos humanos qualificados, prédios adequados à
higiene pessoal, alimentação, vestuário, lazer e terapia
ocu pacional e materiais necessários para acolher idosos sem
família ou com família em situação de pobreza que não possam
manter convívio;

3) Oferta de vagas para reabilitação em serviços
próprios ou conveniados que atendam pessoas idosas em
situação de pobreza ou abandono, portadoras de doenças
infecto-contagiosas, portadoras do HIV, portadoras de doença
mental ou demência senil e de deficiência física;

4) prestação de serviço domiciliar ao idoso com
a poio médico, psicológico, social, de enfermagem e de
cuidados higiênicos;

5) Centros de convivência;

6) Oficinas, cooperativos de trabalho e comunidades
produtivas;

7) Serviços de referência que mantenham cadastro por
distrito da cidade atualizado das alternativas de
atendimento;

8) Manutenção de programas inter-secretariais que
integrem o trabalho com idosos e com crianças e
adolescentes, na perspectiva de políticas intergeracionais.

17 - RELCOM
17-3081/1996
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RELATOR lrjRESIWENTE

Estes serviços e programas, conforme art. 32, seriam
realizados diretamente por ór gãos municipais e/ou por
contratos de prestação de serviços com associaaies civis sem
fins lucrativos.

A propositura cria ainda a figura do Grande Conselho
Municipal do Idoso, a quem caberia a coordenação da política
de	 atendimento	 da	 terceira	 idade,	 integrado	 por
representantes das 	 secretarias	 municipais	 envolvidas,
representantes do legislativo munici pal, do Ministério
Público, das associac5es que trabalham com idosos e dos
próprios idosos.

No mérito, naquilo que é de nossa competência,
consideramos a medida positiva.

Com efeito, o número de idosos na Cidade de São
Pauto é enorme. Segundo dados fornecidos pela própria autora
do projeto, estudos da SEMPLA 1990 revelam que há 926.506
pessoas idosas na capital paulista com mais de 60 anos. Isso
significa a população de uma grande cidade, quase um milhão
de habitantes. Dentro deste segmento o número de pessoas
idosas	 pertencentes	 a	 classe	 economicamente	 mais
desfavorecida são a quelas que mais sofrem, face a
inexistência de uma política social que procure amparar
aqueles na fase final de suas vidas.

Dessa forma, consideramos que. o projeto, ao
objetivar justamente esta população, revela-se conveniente
para amenizar as agruras.dessa idade, oferecendo uma melhor
condição aos idosos:

Favorável, pois .,.nosso parecer.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e
Meio Ambiente,



TI CM A ...; :3 5:1 3T	 I

Publicado no DIARIO OFICIAL

de 	 / 	 0 6. . n 1 •;')‘

página  1141	  c, duna  01-	 I,
2 , 9 C	 .	 .101 ri, r; ,e 1 f 9 2	 "IE.	 'tk111"f C) '1 r ‘.:31 ".) 	 /TI 4-7	 e o .)

c) ci	 1ár.1	 ------------------	 • ........ .

Çonferid •

c)	 i"	 .1 .1 	 ti!!

V'	 I	 "i	 ;t:	 tt"

i	 '....4111/....;	 •:	 •
1.!	 l.JA:.;	 (.1 	 ri o

f..)v	 : hi	 .1	 o .1' 4

O t '1 I 'à? ... fl 03	 E. 1:) C1 its.: 13	 (:) 1:1	 E •Â kr fr,:) .1' .1 	 r,,c . 	 •.: I : r 1 *ue.,.-.. dd -( ::.1	 E • ; ti .; .i. 2 C.)q 0 . n g	 A
A :: .3 i :t ‘1: E O :4 E b	 o Á:::. :;) e. ri 1;t:b "f 1..;‘..) Si °P. tatt:'. 1'90,1S-ri 9 1 ..11)	 I:::	 , C.) it, C) h :1* 	o ti	 ,[ Fel i: D .r. ri ));*1

C.i b E:: .. i e. •.:, i 1' .f.	 ,-Achninistuc.ÇQA,k;±;41-',,9A 	 gb	 :::)..t o .Y.:.1 III .1' b ri ,.-3-.± .e:	 ::p b

V I r.) v o ',.:,	 2 r (:, . 1 sÉ -.) i Erro ,7	(/  y.!•	 f./, 5	 ::1,3 ::' 	 ;.:::.1..)	 a ,.:3 :1 ri t... : :t o s 2 :is . -I ..:1 ..,: •f,	 -.• ...
l' il	 Cf il	 .1. 	 C1 .1: . 3 .1. 11 .1M 1 ,, E". .1 .9 .1. cd 'it.. . r.	 (:) I:,	 :V ':',1 :.$' f' 1 E .1 fi '.s.t ;.. .3 • f ,.;1 .....)	 iE 	 .:.

	

oh i: 01W)	 Irlbdbiti-"E"rrnirjr4NTE.S9 C3 :1).E. 1: ::)C)Cit? 	 ::: b	 . o b.É I ci i...1.!
fr	 O 20 b .1. ,.: o .i:Assist P.rla.entar	 .

p	 o I:	 n . n 1) C t"1	 "i	 UI

v st .1: 2 o ,:lReCebldo:::inna .::: Co.mkssã,o3 bdu.::.

Administração Publica

	

b	 1: 3	 o e: o b	 91)	 l.)	 ern2/41.	 1,1. 	 h.

	

:t	 Á:, .1: -1,1	 "f C1	 .i. 11? C1	 201)r )911 "f	 017) :Ci.)	 01. 1 11".r.7:7\... I . ttt. 1 .1 1(; T

	

; d 	 i p 1)1 G .1: 9	 -i	 ç' ç ' 1 (.1 ..I' 1113 j.;	 (-AO	 , oi:•,oq o I:,

	

o2aS.	 6i:'?Éi..1.JEC1

	

si. ri'	 1.3 P	 '".)1•3	 b À.	 1.1 91)	 E I 1.1 tp.á.é tágii,	 .É	 i	 p.
t, o 2 2	 b o :3111	 o	 s	 o .r	 1.21	 .. st o tz st i d ft	 b

	

:t	 a'.5 2)	 Il. o f'1	 73 !:-.§	 •:9	 2)	 •:::)	 (-1	 G:2 o b	 •
E? :7) k y

	

,rn. -II 	 .1:	 M	 1.1f	 9 E r.	 1)1)	 o	 cs;:.. .É
s... •	 rfl 	 P	 J :.) C)	 C)	 E	 1:j) :I	 >< '2)	 .1.

	

t 1: 'I 2 E 1..1:1	 9 b	 n	 E +	 9	 F5 Ç:.

(.3 :4.1 9 .rd . O . ' i-nobre Vereador._
1 . 1	 r1 cl	 • I Rè g.i me hráï, /dn'-te . (até	 jpara r á a ar

	

Sala dia CornissOd	 Adan-i-str"-a
b o

-.‘ G

Pres

Eb EfFe

CI

E: .1:	 ")	 .•:f	 (DO	 ....lb

3 6nE'iii0 C40"119M ,Ent.d-W e

1",11

CAMARA muNIÇIMAL DE SAO PAULO

E r UE. Juntado assta data edr-!!!!:~. figariegel

Islhe 13. 1111°1  /	 /Lb  q6  a)	



Folha	 _14	 do pro\<,.

(•,. d 19

e—	 cio ri ári

t	 41'

PRORRIDISPIÇÍ=k".0

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da matéria,

prorrogo o prazo deste processo nesta Comissão, conforme

disposto no art. 63, "caput", do Regimento Interno.
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• VEREADOR-CHICO WHITAKER
PRESIBLITE BA COAISSZO DE ABISINISTRAÇall PUBLICA
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Midncionário

W~ea

Da Comissão de Administração Pública sobre o Projeto de

A presente proposição, de autoria da nobre vereadora Aldaíza
Sposati, objetiva obrigar o Poder Público a prestar atendimento, através de
serviços e programas, à pessoa de terceira idade.

A Douta Comissão de Constituição e Justiça opinou pela legalidade
da proposição (fls. 46).

A Preclara Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente manifestou-se favoravelmente 'a proposição (fls. 47/48).

Prestar serviços e programas à pessoas que se encontram na
chamada terceira idade é função inerente ao Poder Público.

Favorável é o nosso parecer.

Sala da Comissão de Administração Pública t~‘Pública/.

- Presidente
1 Re Cif&

17 — RELCOM
, 17-4042/1996
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tativh

Parecer conjunto n° 	 das Comissões reunidas de
Saúde, Promoção Social e Trabalho e Finanças e Orçamento

sobre o PL N° 1.159/95

O PL n° 1.159/95, de autoria da nobre vereadora Aldafra Sposati, dispõe
sobre a obrigatoriedade do Poder Público Municipal prestar atendirnento à pessoa da 3'
idade no município de São Paulo.

A Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho considera a iniciativa
oportuna e necessária, já que o município não possui uma política de atendimento a essa
população. Através da aprovação da presente propositura, fica a Administração Pública

• obrigada a atender as pessoas da terceira idade em locais de pronto atendimento que
disponham de recursos em espécie (próteses, &teses, cadeiras de rodas), em abrigos e
albergues, em casa de convivência, em oficinas e cooperativas de trabalho, em locais com
vagas que possibilitem a reabilitação de pessoas em situação de pobreza ou abandono, e
até prestando serviço domiciliar ao idoso.

Sendo assim, favorável é nosso parecer.

Quanto ao mérito a ser discutido pela Comissão de Finanças e Orçamento,
não há nada a opor, posto que as despesas com a execução desta lei correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias. Favorável é nosso parecer.

Sala das Comissões iRevliAp de Saúde, Promoção Social e Trabalho e
Finanças e Orçamento em 201M1110.

COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO

nALQ.,59.,

cL
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RODIZIO
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FOLHA
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TAQUIGRAFO

both

DATA

26.11.

—TAQUIGRAFIA —

SESSÃO

267 extra

Folha n.o	 =do proc.

OR ' OR £11;171~~~r§

11.11MEN
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OPERADOR

— PL 1159/95, da Vereadora Aldalza Sposati (PT). Dispo

sobro a obrigatoriedado do Palor Pib1ico1?unicipa1 prcetar atendi-

mento a pessoa da 33 idade do 17.unialpio de SSD Paulo. Pane da dis

cuseão: 13. Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta

doo 'lembrou da enpla•ra.

REVISOR

CÓD. 0596



DISKCADERNO
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FOLHA
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TAQUIGRAFO

•
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

—TAQUIGRAFIA —
1

umee.~.•n•••.....	
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o proa.
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~
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SESSÃO

267 extra

DATA

26.11.96
OPERADOR

O SR PRESIDEM (Drasil Vita —}3PB) — A votou, Os Sra. Vin

readores £avoráviiis peraaneçam como estão; os contrários, ou aqueles

que dosojaram vorificação nominal de votação, manifestam—ee agora.

(Pausa) Está aprovado. Volta ali segunda votação.

Papeemos ao item 42-41~..25z2_)L-t \AM_

REVISOR

CÓD. 0596
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"FrARARTeSESSÃO

L. Carlos 265n E. 6

OPERADOR

PI 1159/95, da Vereadora Aldaiza Sposati (PT) - Disp6e so-

bre a obrigatoriedade do Poder Público Municipal prestar atendimento

a pessoa da terceira idade do Município de São Paulo. Fase da discus

MIX são: 24. Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta

dos membros da Câmara.

REVISO R

CÓD. 0596
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DISKCADERNO

RODIZIO

28

FOLHA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	
—TAQUIGRAFIA —	 Folha n.o 	

jár
AQUIGRAFO 	

d e
SESSÃO	 DATA	 ORADOR ^

f 	 19

CONT, APARTE 

PresH.

TAQUIGRAFO SESSAO DATA ORADOR

3 t. Carlon
OPERADOR

O SR. PRESIDENTE (Brasil Vita - 220T) - Não há oradores ins-

critos; está enderTada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores favo

ráveis permaneçam como satã(); os contrários, ou aqueles que deeejarea

verificação nominal de votaçãolguanifestem-se agora. (Pausa). Está a

provado. Vai à sanção.

Vamos passar ao itam seguinte.

REVISOR

CÓD. 0596

_



do processo n° e9	59 de 19.	 	  (a)

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 ----

LEG. 3 - Sra. Chefe:

O presente projeto foi aprovado em

2a. discussão e votação na *j65-  a. Sessão Extraordinária

de _,."4P/Ã, /94, estando em condições de ser enviado

sançao.

e9-3 Á t /	

LUIZ ARE-DE CARVALHO.

Assessor Técnico Legislativo Chefe

RECEBIDO EM LEG. 3

101.2445&, 
c9'9) Ái4A

C6D. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



sob folha n. Get

Cal

Sra. Kathya,

' Preparar ofício encaminhando cOpia autentica
ao Executivo, preparar Carta de Lei e Regis-

tro.

/f 1 PW,

MARGARETrIt NES DA SILVAi
Chefe de e ão•Tecnica III

Substituto

Sra. Chefe,

Preparados os documentos conforme despacho

de V.Sa.

03///,‘

424-ãr'KATHYA RE	 M ALES DE SOUZA
Assistente Parlamenta	 •

SEGUE „	 juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação,  rubricado
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âmaifia Amic0,a
São Paulo, 03 de 45errylL"

•

18 - O1-LEG3
OFICIO M.0999/1996)

-

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cdpia autêntica
da lei decretada pela Câmara em sessão de 28 de novembro
do corrente, relativa ao Projeto de Lei n2 1159/95, de
autoria da Vereadora Aldaíza Sposati - dispondo sobre a
obrigatoriedade	 do	 Poder	 Pdblico	 Municipal	 Prestar
Atendimento à Pessoa da 3ã Idade no Município de São Paulo.

Valho-me da oportunidade para reiterar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e
distinta consideração.

BRASIL VITA
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

z.a.
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----Cópia autentica. LEI DECRETADA NA SESS40 DE 28 DE

NOVEMPRO DE 1996.	 Cópia	 extraída	 de	 fls. n2s	 01/03 do

Processo n2 01-1159/95. (PROJETO DE LEI N2 1159/95).	 Disp6e

sobre a obrigatoriedade do Poder Pdblico Municipal prestar

atendimento à pessoa da 3R idade no Município de São Paulo. 	 A

CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO PAULO decreta: Ar t. iA	 O Poder Pdblico

Municipal da Cidade de Sc)ã Paulo deve manter serviços e programas

de atenção à terceira idade de forma a garantir a concretização

dos direitos sociais e individuais das pessoas idosas de acordo

com a Constituição Federal, a Lei Federal n2 8.742/93 e a Lei

Federal n2 8.842, de 4 de janeiro de 1994 e a Lei Orgânica do

Município. Parágrafo dnico - A ação municipal deve ter caráter

intersetorial entre os órgãos municipais de forma a garantir a

unidade de política de trabalho na execução dos serviços e

programas dispostos no artigo 22 da presente lei, a fim de

garantir a efetivação da política de atenção aos idosos. Art. 22

- A política de atendimento à terceira idade compreende a

implantação e a manutenção, pelo Poder Pdblico Municipal, nos

distritos da cidade, dos seguintes serviços e p r o g r amas 	 1-

locais de pronto atendimento à terceira idade que disponham de

recursos em espécie tais como medicamentos, alimentação,

próteses, órteses, cadeira de rodas, entre outros complementos de

atenção necessíríos aos idosos principalmente os de baixo ou sem

rendimento;	 II - oferta de vagas em abrigos e albergues,

providos de recursos humanos qualificados, prédios adequadov à

higiene pessoal,	 alimentação, vestuário, 	 lazer e f .. a i4

1
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âmara Aracylm

ocu pacional e materiais necessários para acolher idosos sem

familia ou com família em situação de pobreza que não possam

manter convívio; III - oferta de vagas para reabilitação em

serviços próprios ou conveniados que atendam pessoas idosas em

situação de pobreza ou abandono, portadoras de doenças infecto-

contagiosas, portadores do HIV, portadoras de doença mental ou

demência senil e de deficiência física; IV - prestação de serviço

domiciliar ao idoso para sua atenção e orientação à família dando

apoio médico, psicológico, social, de enfermagem e de cuidados

hi g iênicos; V - centros de convivência providos com recursos

humanos e materiais necessários à promoção da convivência,

socialização,	 organização grupai, alimentação,	 atividades

ocupacionais, educacionais, culturais e de lazer; VI - oficinas,

cooperativas de trabalho e comunidades produtivas providas de

recursos humanos materiais e	 equipamento para resgate	 da

cidadania através da transmissão de conhecimentos, bem como, de

complementação de renda através de ocupação remunerada com

reduzida jornada de trabalho;	 VII - serviços de referência que

mantenham cadastro por distrito	 da cidade atualizado 	 das

alternativas de atendimento disponíveis para orientação e

encaminhamentos de pessoas da terceira idade; VIII - manutenção

de programas inter-secretariais que integram o trabalho com

idosos e com crianças e adolescentes, na perspectiva de políticas

inter geracionais.	 Ar t. 32 - Os serviços e programas para a

terceira idade serão realizados diretamente por órgãos munic,odis

e/ou por contratos de prestação de serviços com associa.:;“



3

sem fins lucrativos, devendo o órgão municipal neste último caso,

através de recursos financeiros ou em espécie às associaçbes

conveniadas, assegurar as finalidades da presente lei. Parágrafo

dnico	 Tais	 convênios	 terão	 como	 característica	 a

complementariedade à prestação de serviços governamentais, a

continuidade do dever estatal de garantir os direitos às pessoas

de terceira idade e a manutenção do caráter pdblico do

atendimento. Art. 42 - O atendimento à pessoa da terceira idade

observará os seguintes princípios: 1 - o respeito e a garantia à

dignidade de todo o ser humano; II - o mínimo de privacidade

como condição inerente à sobrevivência, existência e cidadania;

III - será vedada a prática de ato violento ou vexatório contra o

idoso, sob pena de demissão por justa causa, sem prejuízo da

responsabilidade criminal; IV - a garantia do acesso a todos os

ti pos de assistência, em especial a médica, com direito de

preferência no atendimento; V - o direito de manter sua

dignidade de modo a ter condiçUs mínimas de sobrevivência e o

direito de conservar a convivência comunitária; VI - o direito

ao exercício da cidadania, por meio de organizaçèies

re presentativas e na proposição das açb'es que lhe dizem respeito;

VII - a garantia da capacitação do treinamento e da reciclagem

dos recursos humanos necessários	 para operar a política de

atendimento ao idoso carente ou abandonado; VIII - zelar pela

efetivação do benefício da ação continuada previsto no artigo 2,

V da Lei Orgânica da Assistência Social (Lei Federal n2 8.741de
7 de dezembro de 1993). • Art. 52 - O Poder Pdblico MAciáa.
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Municipal de São Paulo.-

aa) Brasil Vita, Antonio de Paiva Monteiro Filho,
Dalmo Pessoa, Cosme Lopes.

4

através do Grande Conselho Municipal do Idoso, órgão responsável

pela coordenação da política de atendimento da terceira idade,

manterá um fórum de gestão participava sobre os programas e

serviços de que trata esta lei. Parágrafo dnico - Comporão este

fórum, além das secretarias municipais envolvidas, representantes

do Legislativo Municipal, do Ministério Pdblico, das associaçUs

que trabalham com idosos e dos próprios idosos. 	 Art. 62 - O

Orçamento Municipal manterá dotação orçamentária própria	 e

compatível com a política de atendimento à terceira idade

referida nesta lei.	 Art. 72 - O Poder Pdblico Municipal

regulamentará esta lei no prazo de 90 dias, definindo a

competência dos órgãos municipais, bem como, respeitando a

aplicação dos princípios dispostos no artigo 32 e os 	 padres

de	 qualidade	 evidenciados	 no	 artigo	 42	 desta	 lei.
ZU;PWATO

Eu,... Â 	 islativo • Oficial Legislativo, padrão "OPA-9-B", extraíCNMInn

a presente cópia fielmente de fis. do livro competente n2 48 e

di g itei .	 Eu	 José. CrIst1.4o.uza ........
...... Oficial Le g islativo,	 padrão

WidalLegWatin

"QPA-9-B" a conferi. São Paulo, 28 de novembro de 1996. Chefe

da Seção	 Técnica de	 Preparo	 e Registro	 de	 Documentosdm,i,/- .4.- ..e4WG5 ''''. j •;,/- C"'",

vo	
£11i2. a '"CO2(fq h anúnc.

Legi asltis M(
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serviços e programas:

Wfiara An1C0afa

DE	 DELEI Nr

•

Dispi5e sobre a obrigatoriedade do
Poder Pdblico Municipal prestar
atendimento à pessoa da 8M idade
no Município de São Paulo.

1.":2 ç o s ber qae .51 Cintara, em :s. e s. s.Tode 	 8 de

4:7 vembrode I VP 5;16 , decretou a S' qt1 i ta te lei :

Art. 12 - O Poder Pdblico Municipal da Cidade de

São Paulo deve manter serviços e programas de atenção à

terceira idade de forma a garantir a concretização dos direitos

sociais e individuais das pessoas idosas de acordo com a

Constituição Federal, a Lei Federal n9 8.742/93 e a Lei Federal

n2 8.342, de 4 de janeiro de 1994 e a Lei Orgânica do

Município.

Parágrafo dnico - A ação municipal deve ter caráter

intersetarial entre os cirgãos municipais de forma a garantir a

unidade de política de trabalho na execução dos serviços e

programas dispostos no artigo 22 da presente lei, a fim de

g arantir a efetivação da política de atenção aos idosos.

Art. 29 - A política de atendimento à terceira

idade compreende a implantação e a manutenção, pelo Poder

Pdblico Municipal, nos distritos da cidade, dos/ ~tas
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I - locais de pronto atendimento à terceira idade

que disponham de recursos em espécie tais como medicamentos,

alimentação, próteses, órteses, cadeira de rodas, entre outros

complementos de atenção necessários aos idosos principalmente

os de baixo ou sem rendimento;

II - oferta de vagas em abrigos e albergues,

providos de recursos humanos qualificados, prédios adequados à

higiene pessoal, alimentação, vestuário, lazer e terapia

ocupacional e materiais necessários para acolher idosos sem

família ou com família em situação de pobreza que não possam

manter convívio;

III - oferta de vagas para reabilitação em serviços

prdprios ou conveniados que atendam pessoas idosas em situação

de pobreza ou abandono, portadoras de doenças infecto-

contagiosas, portadores do HIV, portadoras de doença mental ou

demência senil e de deficiência física;

IV - prestação de serviço domiciliar ao idoso para

sua atenção e orientação à família dando apoio médico,

psicológico, social, de enfermagem e de cuidados higiênicos;

V - centros de convivência providos com recursos

humanos e materiais necessários à promoção da convivência,

socialização, organização	 grupai, alimentação,	 atividades

ocupacionais, educacionais, culturais e de lazer;

VI - . oficinas,	 cooperativas de • traba* .) 	 e

icomunidades produtivas p rovidas de recursos humanos gr* .."-.ais e



equipamento para resgate da cidadania através da transmissão de

conhecimentos, bem como, de complementação de renda através de

ocupação remunerada com reduzida jornada de trabalho;

VII - serviços de referência que mantenham cadastro

por distrito da cidade atualizado das alternativas de

atendimento disponíveis para orientação e encaminhamentos de

pessoas da terceira idade;

VIII - manutenção de programas inter-secretariais

que integram o trabalho com idosos e com crianças e

adolescentes, na perspectiva de políticas intergeracionais.

Art. 32 - Os serviços e pro gramas para a terceira

idade serão realizados diretamente por órgãos municipais e/ou

por contratos de prestação de serviços com associa4es civis

sem fins lucrativos, devendo o órgão municipal neste dl timo

caso, através de recursos financeiros ou em espécie	 às

110	 associaçUs conveniadas, assegurar as finalidades da presente

lei.

Parágrafo dnico	 Tais convênios terão	 como

característica a complementariedade à prestação de serviços

governamentais, a continuidade do dever estatal de garantir os

direitos às pessoas de terceira idade e a manutenção do caráter

pdblico do atendimento.

Art. 42 - O atendimento à pessoa da terc.' a idade

observará os se guintes princípios:

3
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- o respeito e a garantia à dignidade de todo

ser humano;

II - o mínimo de privacidade como condição inerente

à sobrevivência, existência e cidadania;

III - será vedada a prática de ato violento ou

vexatário contra o idoso, sob pena de demissão por justa causa,

sem prejuízo da responsabilidade criminal;

IV - a garantia do acesso a todos os tipos de

assistência, em especial a médica, com direito de preferência

no atendimento;

V o direito de manter sua dignidade de modo a ter

condiçeies mínimas de sobrevivência e o direito de conservar a

convivência comunitária;

VI - o direito ao exercício da cidadania, por meio

de organizaçeies representativas e na proposição das açCles que

lhe dizem respeito;

VII - a garantia da capacitação do treinamento e da

reciclagem dos recursos humanos necessários para operar a

política de atendimento ao idoso carente ou abandonado;

VIII - zelar pela efetivação do benefício da ação

continuada previsto no artigo 22, V da Lei Orgânica da

Assistência Social (Lei Federal n2 8.742, de 7 de dezembro de

1.993).

Art. 52 • - O Poder Pliblico Municipal, atr,dOís do

Grande Conselho Municipal do Idoso, órgão respoWSAW dela

o

4



coordenação da política de atendimento da terceira idade,

manterá um fórum de gestão participava sobre os programas e

serviços de que trata esta lei.

Parágrafo único - Comporão este fórum, além das

secretarias municipais envolvidas, representantes do

Legislativo Municipal, do Ministério Pdblico, das associaçUs

que trabalham com idosos e dos próprios idosos.

Art. 69 - O Orçamento Municipal manterá dotação

orçamentária própria e compatível com a política de atendimento

à terceira idade referida nesta lei. .

Art. 72 - O Poder Pdblico Municipal regulamentará

esta lei no prazo de 90 dias, definindo a com petência dos

órgãos munici pais, bem como, respeitando a aplicação dos

princípios dispostos no arti go 32 e os padreSes de

qualidade evidenciados no artigo 42 desta lei.

Câmara Municipal de São Paulo, 28 de novembro de

1996.

z.a.
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MEMORANDO

CÂMARA MUNICIPAILNDE 	
0 funciefiário 	

São Paulo,  03  de  d
ezembro 	clã

•
Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 999	 , de

03/12/96 , encaminhando ao Executivo cOpia autentica de 	 lei

decretada pela Câmara, relatiVa ao Projeto de Lei n 2 1159/95 ,

de autoria da Ver. Aldalza Sposati.

RECEBI EM:
// u

Anexo:

Elioge7: C .1 Pinha
Oficial de_dabinete

SGM/All.

CC M 0553



CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO PAULO

/15-5do processo ri° 	 de 19

Papel para informação, rubricado como folha n? ..Ade.

15/  /  .5:'' 	(a) 	
• 11

r
, 1
1,n,1/4

ir i
, (a)

À ATM - Senhor Assessor Chefe,

Para as devidas providencias, tendo em vista o recebimento de

veto total:

24.12.96

RGARETEWNES DA Str•VA
Chefe de Srçào Téculo

Substituto

a

•

COM WU IMPRENSA OFICIA	 "



SEGUE 	  . . juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n? 	

Em 	

(a)
dswv,
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Tenho ''llonra de acusar o recebimento

io n2 18/Leg.3/0999/96, com o qual Vossa
tweelê41 ia encaminhou à sanção cópia autêntica da lei
decretada por essa Egrégia Câmara, em sessão de 28 de
novembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei n2
1.159/95.

Proposto por ilustre integrante dessa
Colenda Casa de Leis, Vereadora Aldaiza Sposati, o
projeto obriga o Poder Público Municipal a manter
serviços e programas de atenção à terceira idade, de
forma a garantir a concretização dos direitos sociais
e individuais das pessoas idosas, de acordo com a
Constituição Federal, as Leis Federais n 2 8.742/93 e
nQ 8.842/94 e a Lei Orgânica do Município.

1 Não obstante os meritórios propósitos
que a inspiraram, a proposição não reúne condições de
prosperar, impondo-se, de acordo com o artigo 42,
prágrafo 12, da Lei Orgânica do Município de São
Pulo,	 seu	 veto	 total,	 por	 flagrante
in onstitucionalidade e contrariedade ao interesse
na lico.

Verifica-se, de pronto, que o projeto
contém evidente invasão de competência do Executivo
pelo Legislativo, por tratar de matéria de
organização administrativa e serviços públicos, e
leis sobre esses temas dependem da iniciativa
privativa do Prefeito, por força do contido no artigo
37, parágrafo 2 Q , IV, e no artigo 69, XVI, da Lei
Orgânica deste Município.

Assim, a proposta não encontra abrigo
na sistemática legal vigente, representando violação
ao princípio constitucional assegurador da harmonia e
independência dos Poderes, inscrito no artigo 2 2 da
Constituição da República e repetido no artigo 62 da
mencionada Lei Orgânica.

SGM - 002 - DGM
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Ademais, o projeto afroht=6--Te±5-do
plano plurianual, de diretrizes orçamentárias e do
orçamento, por criar, sem anterior previsão, programa
de duração continuada.

Ao lado desse aspecto, de ordem
estritamente jurídica, cumpre destacar que a
Secretaria da Família e Bem-Estar Social já matém
serviços e programas de atenção à terceira idade,
desde 27 de fevereiro de 1993, quando foi implantado
o Programa de Atendimento à Terceira Idade (Portaria
18/FABES/GAB/93).

São	 diretrizes	 básicas	 desse
Programa:

I - Atender às necessidades básicas
dos idosos através dos Plantões de Atendimento das
FABES/SURBES/REGIONAIS, fornecendo cestas básicas,
auxílio para compra de óculos, remédios, próteses e
órteses, de acordo com os critérios de atendimento
existentes;

II - Desenvolver atividades em
conjunto com outras Secretarias Municipais - trabalho
intersecretarial - a fim de integrar recursos e
qualificar os já existentes;

III - Atendimento a grupos de
terceira idade em parceria com Entidades Sociais
(convênios), onde se desenvolvem atividades
esportivas, culturais, de lazer, arte-artesanato e
informações, entre outras;

IV - Viabilizar formas de atendimento
ao idoso que possam contribuir para sua permanência
na família e o convívio entre gerações;

V - Realizar estudos e gestões junto
a órgãos públicos afins, para viabilizar propostas de
atendimento diurno, residencial e asilar;

VI - Divulgar junto à população idosa
os direitos já conquistados na área da Previdência,
Saúde e Bem-Estar Social, bem como os outros serviços
existentes para o atendimento à população dessa faixa
etária;

VII - Estimular a participação dos
idosos na sociedade para que reivindiquem seus
direitos de cidadãos;

VIII - Treinar recursos humanos da
FABES em gerontologia e outras áreas;

IX - Desenvolver programas de pré-
aposentadoria a fim de preparar a população que está
na terceira idade para ela;
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Cumpre informar, ainda, que o
Programa de Atendimento à Terceira Idade - PATI - e a
Política Municipal de Atendimento a Terceira Idade
foram oficializados através do Decreto n 2 35.177, de
7 de junho de 1995.

Vê-se, diante disso, que a matéria
contida no projeto já está devidamente disciplinada
e, por certo, uma nova regulamentação se revelaria
inoportuna e inconveniente e, consequentemente
contrária ao interesse público.

Ante ' o exposto, vejo-me na
contingência de não acolher o texto aprovado,
vetando-o, na íntegra, por inconstitucionalidade e
contrariedade ao interesse público.

Com as considerações expendidas e
restituindo a cópia autêntica de inicio referida,
devolvo o assunto ao conhecimento dessa Colenda
Edilidade, que se dignará de deliberar em seu elevado
critério.

Aproveito a oportunidade para
reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha
alta consideração.

ULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor João Brasil Vita
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São
Paulo
NMAG/sffs
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Cópia aut&ntica. LEI DECRETADA NA SESSNO DE 28 DE

NOVEMBRO DE 1996.	 Cópia	 extraída	 de	 fls. n2s	 01/03 do

Processo n2 01-1159/95. (PROJETO DE LEI N2 1159/95).	 Disp6e

atendimento à pessoa da 3B idade no Município de São Paulo. 	 A

CÂMARA MUNICIPAL DE SC) PAULO decreta: Art. i g - O Poder Público

Municipal da Cidade de $ão Paulo deve manter serviços e programas

•	 de atenção à terceira idade de forma a garantir a concretização

dos direitos sociais e individuais das pessoas idosas de acordo

com a Constituição Federal, a Lei Federal n2 8.742/93 e a Lei

Federal n2 8.842, de 4 de janeiro de 1994 e a Lei Orgânica do

Município. Parágrafo dnico - A ação municipal deve ter caráter

intersetorial entre os órgãos municipais de forma a garantir a

unidade de política de trabalho na execução dos serviços e

programas dispostos no artigo 22 da presente lei, a fim de

garantir a efetivação da política de atenção aos idosos. Ar t: 22

- A política de atendimento à terceira idade compreende a

implantação e a manutenção, pelo Poder Pdblico Municipal, nos

distritos da cidade, dos seguintes serviços e programas: 	 I -

locais de pronto atendimento à terceira idade que dis ponham de

recursos em espécie tais como medicamentos, alimentação,

próteses, árteses, cadeira de rodas, entre outros complementos de

atenção necessários aos idosos principalmente os de baixo ou sem

rpndimento;	 II	 oferta de vagas em abri gos e albergues,

providos de recursos humanos qualificados, prédios adequados

higiene pessoal,
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ocupacional e materiais necessários para acolher idosos sem

família ou com família em situação de pobreza que não possam

manter convívio; III - oferta de vagas para reabilitação em

•

serviços próprios ou conveniados que atendam pessoas idosas em

situação de pobreza ou abandono, portadoras de doenças infecto-

contagiosas, portadores do HIV, portadoras de doença mental ou

demência senil e de deficiência física; IV - prestação de serviço

domiciliar ao idoso para sua atenção e orientação à família dando

apoio médico, psicológico, social, de enfermagem e de cuidados

higiênicos; V - centros de convivência providos com recursos

humanos e materiais necessários à promoção da convivência,

socialização, organização	 grupal, alimentação,	 atividades

•

ocu pacionais, educacionais, culturais e de lazer; VI - oficinas,

cooperativas de trabalho e comunidades produtivas providas de

recursos humanos materiais e equipamento para resgate da

cidadania através da transmissão de conhecimentos, bem como, de

complementação de renda através de ocupação remunerada com

reduzida jornada de trabalho; 	 VII - serviços de referência que

mantenham cadastro por distrito	 da cidade atualizado	 das

alternativas de atendimento disponíveis para orientação e

encaminhamentos de pessoas da terceira idade; VIII - manutenção

de programas inter-secretariais que integram o trabalho com

idosos e com crianças e adolescentes, na perspectiva de políticas

intergeracionais.	 Ar t. 32 - Os serviços e pro gramas para a

terceira idade serão realizados diretamente por órgãos munictpais

e/ou por contratos de prestação de s-evviços com associa~ikkis
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sem fins lucrativos, devendo o árgão municipal neste último caso,

através de recursos financeiros ou em espécie às associaçUs

conveniadas, assegurar as finalidades da presente lei. Parágrafo

único	 Tais	 convênios	 terão	 como	 característica	 a

com p lementariedade à prestação de serviços governamentais, a

continuidade do dever estatal de garantir os direitos às pessoas

de terceira idade e a manutenção do caráter público do

atendimento. Art. 49 - O atendimento à pessoa da terceira idade

observará os seguintes princípios: I - o respeito e a garantia à

dignidade de todo o ser humano; II - o mínimo de privacidade

como condição inerente à sobrevivência, existência e cidadania;

III - será vedada a prática de ato violento ou vexatário contra o

idoso, sob pena de demissão por justa causa, sem prejuízo da

responsabilidade criminal; IV - a garantia do acesso a todos os

tipos de assistência, em especial a médica, com direito de

preferência no atendimento;	 V - o direito de manter sua

•

	

	
dignidade de modo a ter condiçeies mínimas de sobrevivência e o

direito de conservar a convivência comunitária; VI - o direito

ao exercício da cidadania, por meio de organizaçeies

representativas e na proposição das aç6es que lhe dizem respeito;

VII - a garantia da capacitação do treinamento e da reciclagem

parados recursos humanos necessários operar a política de

atendimento ao idoso carente ou abandonado; VIII - zelar pela

efetivação do benefício da ação continuada previsto no arti go 29,

V da Lei Orgânica da Assistência Social (Lei Federal n9 9.742 de

7 de dezembro de i993).	 Art. 59 -	 Poder Público	 1 1,

3
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através do Grande Conselho Municipal do Idoso, órgão responsável

pela coordenação da política de atendimento da terceira idade,

manterá um fórum de gestão participava sobre as programas e

serviços de que trata esta lei. Parágrafo dnico - Comporão este

fórum, além das secretarias municipais envolvidas, representantes

do Legislativo Municipal, do Ministério Público, das associa4es

que trabalham com idosos e dos próprios idosos. 	 Art. 62 -

Orçamento Municipal manterá dotação orçamentária própria	 e

compatível com a política de atendimento à terceira idade

referida nesta lei.	 Art. 72 - O Poder Público Municipal

regulamentará	 esta lei no prazo de 90 dias, definindo a

competência dos órgãos municipais, bem como, respeitando a

aplicação dos princípios dispostos no artigo 32 e os 	 padreies

de	 qualidade	 evidenciados	 no	 artigo	 49	 desta	 lei.
ZIJ	 SATO

Eu, • •	 •	 Legislativo . Oficial Legislativo, padrãro "QPA-9-B",	 extraí

a presente cópia fielmente de fls. do livro competente ne 48 e

digitei.	 Eu,	 ... Jps.6 ,CrIstIndkWuga, iirdops 	 Oficial	 Legislativo,	 padrão
Oficial Legislativo

"OPA-9-B" a conferi. São Paulo, 28 de novembro de 1996. Chefe

da Seção	 Tçnica 51e	 Preparo
4
epapa	 e Registro,	 de

Legislativos .
• Chefe 'clé Sição* Téèdicit
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Às Comissões de Justiça, Política Urbana, Administração Públi

ca, Saúde e Finanças e Orçamento:

Para parecer conjunto quanto ao Veto Total.

27.12.96

LUIZ AREIAS CARVALHO
Assessor Técnico Leg. Chefe-

A. T. M.
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_,DAS COMISSnS REUNIDAS DE CONSTITUIÇ'a E
JUSTIÇA; POLÁ:TICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE;
ADMINISTRAÇn PúBLICAg SAúDE, PROMOÇO SOCIAL E TRABALHO; E
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O VETO TOTAL APOSTO AO PROJETO DE
LEI N2 1159/95.

Trata-se de VETO TOTAL aposto o projeto de lei n9. 1159/957
de autoria da nobre Vereadora Aldaíza Sposati, que disp2;e
sobre a obrigatoriedade do Poder Páblico Municipal prestar
atendimento	 pessoa da	 Idade no Município de S'ão Paulo.
Ap6s a regular tramitaç'ão pelas Comiss2;es competentes, o
projeto restou aprovado pelo	 E. Plenário em	 segunda
discuss"ão e votaç'ão na Sesso realizada em 28/11/96.
Levado à sanç"ão do Executivo, o texto aprovado recebeu VETO
TOTAL por inconstitucionalidade e contrariedade ao interesse
páblico.
Quanto ao aspecto jurídico, afirma o Senhor Prefeito que a
medida aprovada contém inmaso de competência do Executivo
pelo Legislatiuo, por tratar	 de matéria que	 envolve
organizaç'ão administratima i. 	 pt'Iblicos, assuntos
que, par força do .contido no art.37 7 §29., IV c/c rt.69, XVI,
da Lei Orgânica do Município, dependem da	 iniciativa
legislativa privativa do Prefeito.
Assim sendo, a proposta viola E) princípio da separaç'ão dos
Poderes (art.29. da C,} /88 e art.69. da LOM).
Ademais, o projeto afrontaria as leis do plano plurianual,
de diretrizes orçamentárias e do orçamento, por criar, sem
anterior premis `ão, programa de duraç'ão continuada.
Quanto ao interesse pilblico, destacou que a matéria contida
no projeto já está devidamente disciplinada e noma
regulamentaç'ão se revelaria inoportuna e inconveniente.
Já existe, segundo o Sr. Alcaide, no âmbito de atuaç2io da
Secretaria da Família e Bem Estar Social, o Programa de
Atendimento à Terceira Idade PATI (Portaria
18/FABES/GAB/93). E a Política Municipal de Atendimento à
Terceira Idade já se acha tratada no Decreto 35.177 de 07 de
junho de 1995.
Sio 7 em resumo, as raz2;es do VETO.
Sob o prisma jurídico, sustentáveis s'ão os argumentos
suscitados pelo Sr. Prefeito. Com efeito, a medida aprouada
importa na criaç'ão de estruturas no âmbito da Secretaria da
Família e Bem Estar Social e volve com suas atribuiç'c5es
intrínsecas. A par disso, dispe o art.69 7 XVI da L.O.M.'
competir privativamente ao Sr. Prefeito propor à Câmara
Municipal projetos de lei sobre a estrutura e atribuiçes
das Secretarias Municipais.

propositura também cria programa de duraç'ão continuada sem
indicar de onde mir'ão os recursos.

cds/ut1159-5
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ao	 oWâmaira AtruculalaAssim, ante o vício de iniciativa e ausância de previso
orçamentária para um programa de duraço continuada, SOMOS,.

Si. 011 o pr'it4nid j r d
PEL.A MANUT E: H L,"; 2; L3 Do VETO TOTAL....
s a :t ià das C m s s s R n cl as y
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Sala das Sessões, 11 de março de 1.997.

ALDAIZA SPOSATI

VEREADORA

I SEÇÃO VE REVIZÃO

* 12 Mn 
i998 À`

Pahício c

- DT, 10 •	 i

'da • °P.oaciotto efiazwee, 100 • 01380-.900 • CRio Youth.- cSYY 3115.1355 elax 605.2275

e-mail: aldaiza@uninet.com.br
web: http://www.geocities.com/Capito1Hi11/9765/a1daizaltm1

Requerimento ' rj3 , RDS	 —02,7 9 1998

DE F.--É-45--6

........ ....
PRE SIDEN TE ...........

onsi	 e o PL 1.159/95, de Minha autoria, dispõe sobre a
•

obrigatoriedade do Poder Público Municipal prestar atendimento à pessoa da
terceira idade no município de São Paulo;

Considerando que este projeto de lei foi aprovado por esta Casa em
segunda votação no dia 28 de novembro de 1.996, tendo sido vetado em 23 de
dezembro daquele mesmo ano;

Considerando que as entidades da terceira idade elaboraram abaixo-
assinado reconhecendo que a derrubada do veto ao referido projeto de lei garantirá
um patamar de maior qualidade aos cidadãos idosos da cidade;

Considerando que as entidades acima referidas entregaram parte das
assinaturas colhidas ao Presidente da Casa, Vereador Nelo Rodolfo, em dezembro
de 1.997;

Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental, que sejam anexados ao PL
1.159/95 os abaixo-assinados de apoio ao referido Projeto de lei, bem como a cópia
daqueles entregues ao Presidente da Câmara Municipal de São Paulo.
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Nós, os idosos da cidade de São Paulo, representantes de diversas entidades
e regiões, vimos a presença de Vs.Sas. solicitar atenção ao P.L. 1.159/95 -
Política de Atenção a Pessoa da 3" idade, de 'autoria da Vereadora Alclaiza
Sposati, que foi aprovado pela Câmara Municipal de São Paulo, em 2$ de
novembro de 1996 e vetado pelo Prefeito 'Paulo Maluf em 31 de dezembro
de 1996.

Considerando o aumento significativo da população idosa e que a cidade
ainda não está preparada para o atendimento ao idoso, a implantação desta
lei garantirá um patamar de maior qualidade aos cidadãos da 3" idade, para
tanto solicitamos de Vs. Sas. a derrubada cio veto do Prefeito a esse Projeto
de Lei.
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Nós, os idosos da cidade de São Paulo, representantes de diversas entidades
e regiões, vimos a presença de Vs.Sas. solicitar atenção ao P.L. 1.159/95 -
Política de Atenção a Pessoa da 3' idade, de 'autoria da Vereadora Alciaiza
Sposati, que foi aprovado pela Câmara Municipal de São Paulo, em 28 de

• novembro de 1996 e vetado pelo Prefeito Paulo Maluf em 31 de dezembro
de 1996.

Considerando o aumento significativo da população idosa e que a cidade
ainda não está preparada para o atendimento ao idoso, a implantação desta
lei garantirá um patamar de maior qualidade aos cidadãos da 3" idade, para
tanto solicitamos de Vs. Sas. a derrubada cio veto do Prefeito a esse Projeto
de Lei.
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Nós, os idosos da cidade de São Paulo, representantes de diversas entidades
e regiões, vimos a presença de Vs.Sas. solicitar atenção ao P.L. 1.159/95 -
Política de Atenção a Pessoa da 3" idade, de 'autoria da Vereadora Aldaiza
Sposati, que foi aprovado pela Câmara Municipal de São Paulo, em 28 de

•novembro de 1996 e vetado pelo Prefeito Paulo Maluf em 31 de dezembro
de 1996.

Considerando o aumento significativo da população idosa e que a cidade
ainda não está preparada para o atendimento ao idoso, a implantação desta
lei garantirá um patamar de maior qualidade aos cidadãos da 3" idade, para
tanto solicitamos de Vs. Sas. a derrubada do veto do Prefeito a esse Projeto
de Lei.
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Aos Senhores Vereadores da Câmara Municipal de São Pa,

.r

Nós, os idosos da cidade de São Paulo, representantes de diversas entidades
e regiões, vimos a presença de Vs.Sas. solicitar atenção ao P.L. 1.159/95 -
Política de Atenção a Pessoa 'da 3" idade, de 'autoria da Vereadora Aldaiza
Sposati, que foi aprovado pela Câmara Municipal de São Paulo, em 28 de

• novembro de 1996 e vetado pelo Prefeito Paulo Maluf em 31 de dezembro
de 1996.

Considerando o aumento significativo da população idosa e que a cidade
ainda não está preparada para o atendimento ao idoso, a implantação desta
lei garantirá um patamar de maior qualidade aos cidadãos da 3" idade, para
tanto solicitamos de Vs. Sas. a derrubada do veto do Prefeito a esse Projeto
de Lei.



Aos Senhores Vereadores da Câmara Municipal de São Paulo

1Nome:	 RG:	 Assinatura:	 •

Nós, os idosos da cidade cle São Paulo, representanteS de diversas entidades
e regiões, vimos a presença de Vs.Sas. solicitar atenção ao P.L. 1.159/95 -
Política de Atenção a Pessoa da 3" idade, de autoria da Vereadora Aklaiza
Sposati, que foi aprovado pela Câmara Municipal de São Paulo, em 28 de
novembro de 1996 e vetado pelo Prefeito Paulo Maluf em 31 de dezembro
de 1996.

Considerando o aumento significativo da população idosa e que a cidade
ainda não está preparada para o atendimento ao idoso, a implantação desta
lei garantirá um patamar de maior qualidade aos cidadãos da 3' idade, para
tanto solicitamos de Vs. Sas. a derrubada do veto do Prefeito a esse Projeto
de Lei.



Aos Senhores Vereadores da Câmara Municipal de São Paulo

Nós, os idosos da cidade de São Paulo, representantes de diversas entidades
e regiões, vimos a presença de Vs.Sas. solicitar atenção ao P.L. 1.159/95 -
Política de Atenção a Pessoa da 3" idade, de autoria da Vereadora Aldaiza
Sposati, que foi aprovado pela Câmara Municipal de São Paulo, em 28 de
novembro de 1996 e vetado pelo Prefeito Paulo Maluf em 31 de dezembro
de 1996.

Considerando o aumento significativo cia população idosa e que a cidade
ainda não está preparada para o atendimento ao idoso, a implantação desta
lei garantirá um patamar de maior qualidade aos cidadãos da 3' idade, para
tanto solicitamos de Vs. Sas. a derrubada do veto do Prefeito a esse Projeto
de Lei,•
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Aos Senhores Vereadores da Câmara Municipal de São Paulo

Nós, os idosos da cidade de São Paulo, representantes de diversas entidades
e regiões, vimos a presença de Vs.Sas. solicitar atenção ao P.L. 1.159/95 -
Política de Atenção a Pessoa da 3' idade, de autoria da Vereadora Aklaiza
SPosati, que foi aprovado pela Câmara Municipal de São Paulo, em 28 de
novembro de 1996 e vetado pelo Prefeito Paulo Maluf em 31 de dezembro
de 1996.

Considerando o aumento significativo da população idosa. e que a cidade
ainda não está preparada para o atendimento ao idoso, a implantação desta
lei garantirá um patamar de maior qualidade aos cidadãos da 3' idade, para
tanto solicitamos de Vs. Sas. a derrubada do veto do Prefeito a esse Projeto
de Lei.
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Aos Senhores Vereadores da Câmara Municipal de São Paulo

Nós, os idosos da cidade de São Paulo, representantes de diversas entidades
e regiões, vimos a presença de Vs.Sas. solicitar atenção ao P.L. 1.159/95 -
Política de Atenção a Pessoa da 3 3 idade, de autoria da .Vereadora Aldaiza
Sposati, que foi aproado peia Câmara Municipal de São Paulo, em 28 de
novembro de 1990 é vetado pelo Prefeito Paulo Maluf em 31 de dezembro
de 1996.

Considerando o 'aumento significativo da população idosa e que a cidade
ainda não está preparada para o atendimento ao idoso, a implantação desta
lei garantirá um patamar de maior qualidade aos cidadãos da 3 3 idade, para
tanto solicitamos de Vs. Sas. a derrubada do veto do Prefeito a esse Projeto
de Lei.
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Aos Senhores Vereadores da Câmara Municipal de São Paulo

Nós, os idosos da cidade de São Paulo, representantes de diversas entidades
e regiões, vimos a presença de Vs.Sas. solicitar atenção ao P.L. 1.159/95 -
Política de Atenção a Pessoa da 3' idade, de autoria da Vereadora Aldaiza
Sposati, que foi aprovado pela Câmara Municipal de São Paulo, em 28 de
novembro de 1996 e vetado pelo Prefeito 'Paulo Maluf em 31 de dezembro
de 1996.

Considerando o aumento significativo da população idosa e que a cidade
ainda não está preparada para o atendimento ao idoso, a implantação desta
lei garantirá um patamar de maior qualidade aos cidadãos da 3' idade, para

111	 tanto solicitamos de Vs. Sas. a derrubada do veto do Prefeito a esse Projeto
de Lei.
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Aos Senhores Vereadores da Câmara Municipal de São Paulo

Nós, os idosos da cidade de São Paulo, rem esentantes de diversas entidades
e regiões, vimos a presença de Vs.Sas. solicitar atenção ao P.L. 1.159/95 -
Política de Atenção a Pessoa da 3 3 idade, de autoria da Vereadora Aldaiza
Sposati, que foi aprovado pela Câmara Municipal de São Paulo, em 28 de
novembro de 1996 e vetado pelo Prefeito Paulo Maluf em 31 de dezembro
de 1996.

Considerando o aumento significativo da população idosa e que a cidade
ainda não está preparada para o atendimento ao idoso, a implantação desta
lei garantirá um patamar de maior qualidade aos cidadãos da 3 3 idade, para
tanto solicitamos de Vs. Sas. a derrubada do veto do Prefeito a esse Projeto
de Lei.
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Aos Senhores Vereadores da Câmara Municipal de São Pau
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Nós, os idosos da cidade de São Paulo, representantes de diversas entidades
e regiões, vimos a presença de Vs.Sas. solicitar atenção ao P.L. 1.159/95 -
Política de Atenção a Pessoa da 3' idade, de autoria da Vereadora Aldaiza
Sposati, que foi aprovado pela Câmara Municipal de São Paulo, em 28 de
novembro de 1996 e vetado pelo Prefeito Paulo Maluf em 31 de dezembro
de 1996.

Considerando o aumento significativo da :população idosa e que a cidade
ainda não está preparada para o atendimento ao idoso, a implantação desta
lei garantirá um patamar de maior qualidade aos cidadãos da 3 a idade, para
tanto solicitamos de Vs. Sas. a derrubada do veto do Prefeito a esse Projeto
de Lei.
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Aos Senhores Vereadores da Câmara Municipal de São

Nós, os idosos da cidade de São Paulo, representantes de diversas entidades
e regiões, vimos a presença de Vs.Sas. solicitar atenção ao P.L. 1.159/95 -
Política de Atenção a Pessoa da 3 3 idade, de autoria da Vereadora Aldaiza
Sposati, que foi aprovado pela Câmara Municipal de São Paulo, em 28 de
novembro de 1996 e vetado pelo Prefeito Paulo Maluf em 31 de dezembro
de 1996.

Considerando o aumento significativo da população idosa e que a cidade
ainda não está preparada para o atendimento ao idoso, a implantação desta
lei garantirá um patamar de maior qualidade aos cidadãos da 3 3 idade, para
tanto solicitamos de Vs. Sas. a derrubada do veto do Prefeito a esse Projeto
de Lei.
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Aos Senhores Vereadores da Câmara Municipal de São Paulo

Nós, os idosos da cidade de São Paulo, representantes de diversas entidades
e regiões, vimos a presença de Vs.Sas. solicitar atenção ao P.L. 1.159/95 -
Política de Atenção a Pessoa da 3' idade, de autoria da Vereadora Aldaiza
Sposati, que foi aprovado pela Câmara Municipal de São Paulo, em 28 de
novembro de 1996 e vetado pelo Prefeito Paulo Maluf em 31 de dezembro
de 1996.

Considerando o aumento significativo da população idosa e que a cidade
ainda não está preparada para o atendimento ao idoso, a implantação desta
lei garantirá um patamar de maior qualidade aos cidadãos da 3 3 idade, para
tanto solicitamos de Vs. Sas. a derrubada do veto do Prefeito a esse Projeto
de Lei.



Aos Senhores Vereadores da Câmara Municipal de São Paulii

Nós, os idosos da cidade de São Paulo, representantes de diversas entidades
e regiões, vimos a presença de Vs.Sas. solicitar atenção ao P.L. 1.159/95 -
Política de Atenção a Pessoa da 3' idade, de autoria da Vereadora Aldaiza
Sposati, que foi aprovado pela Câmara Municipal de São Paulo, em 28 de
novembro de 1996 e vetado pelo Prefeito Paulo Maluf em 31 de dezembro
de 1996.

Considerando o aumento significativo da população idosa e que a cidade
ainda não está preparada para o atendimento ao idoso, a implantação desta
lei garantirá um patamar de maior qualidade aos cidadãos da 3' idade, para
tanto solicitamos de Vs. Sas. a derrubada do veto do Prefeito a esse Projeto
de Lei.
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Aos Senhores Vereadores da Câmara Municipal de Sà-T)

Nós, os idosos da cidade de São Paulo, representantes de diversas entidades
e regiões, vimos a presença de Vs.Sas. solicitar atenção ao P.L. 1.159/95 -
Política de Atenção a Pessoa da 3' idade, de autoria da Vereadora Aldaiza
Sposati, que foi aprovado pela Câmara Municipal de São Paulo, em 28 de
novembro de 1996 e vetado pelo Prefeito Paulo Maluf em 31 de dezembro
de 1996.

Considerando o aumento significativo da população idosa e que a cidade
ainda não está preparada para o atendimento ao idoso, a implantação desta
lei garantirá um patamar de maior qualidade aos cidadãos da 3' idade, para
tanto solicitamos de Vs. Sas. a derrubada do veto do Prefeito a esse Projeto
de Lei.
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Aos Senhores Vereadores da Câmara Municipal de São Paulo

Nós, os idosos da cidade de São Paulo, representantes de diversas entidades
e regiões, vimos a presença de Vs.Sas. solicitar atenção ao P.L. 1.159/95 -
Política de Atenção a Pessoa da 3 3 idade, de autoria da Vereadora Aldaiza
Sposati, que foi aprovado pela Câmara Municipal de São Paulo, em 28 de
novembro de 1996 e vetado pelo Prefeito Paulo Maluf em 31 de dezembrci
de 1996.	 •

•

Considerando o aumento significativo da população idosa e que a cidade.
ainda não está preparada para o atendimento ao idoso, a implantação desta
lei garantirá um patamar de maior qualidade - aos cidadãos da 33 idade, para
tanto solicitamos de Vs. Sas. a derrubada do veto do Prefeito a esse Projeto
de Lei.
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Aos Senhores Vereadores da Câmara Municipal de São Paulo

Nós, os idosos da cidade de São Paulo, representantes de diversas entidades
e regiões, vimos a presença de Vs.Sas. solicitar atenção ao P.L. 1.159/95 -
Política de Atenção a Pessoa da ja idade, de autoria da Vereadora Aldaiza
Sposati, que foi aprovado pela Câmara Municipal de São Paulo, em 28 de
novembro de 1996 e vetado peld Prefeito Paulo Maluf em 31 de dezembro
de 1996.n• n./
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Considerando o aumento significativo da população idosa e que a cidade
ainda não está preparada para o 'atendimento ao idoso, a implantação desta
lei garantirá um patamar de maior qualidade aos cidadãos da 3' idade, para
tanto solicitamos de Vs. Sas. a derrubada do veto do Prefeito a esse Projeto
de Lei.
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Aos Senhores Vereadores da Câmara Municipal de SI=

Nós, os idosos da cidade de São Paulo, representantes de diversas entidades
e re giões, vimos a presença de Vs.Sas. solicitar atenção ao P.L. 1.159/95 -
Política de Atenção a Pessoa da 3' idade, de autoria da Vereadora Aldaiza
Sposati, que foi aprovado pela Câmara Municipal de São Paulo, em 28 de
novembro de 1996 e vetado pelo Prefeito Paulo Maluf em 31 de dezembro
de 1996.

Considerando o aumento significativo da população idosa e que a cidade
ainda não está preparada para o atendimento ao idoso, a implantação desta
lei garantirá um patamar de maior qualidade aos cidadãos da 3' idade, para
tanto solicitamos de Vs. Sas. a derrubada do veto do Prefeito a esse Projeto
de Lei.
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Aos Senhores Vereadores da Câmara Municipal de São Pá

Nós, os idosos da cidade de São Paulo, representantes de diversas entidades
e regiões, vimos a presença de Vs.Sas. solicitar atenção ao P.L. 1.159/95 -
Política de Atenção a Pessoa da 3 3 idade, de autoria da Vereadora Aldaíza
Sposati, que foi aprovado pela Câmara Municipal de São Paulo, em 28 de
novembro de 1996 e vetado pelo Prefeito Paulo Maluf em 31 de dezembro
de 1996.

Considerando o aumento significativo da população idosa e que a cidade
ainda não está preparada para o atendimento ao idoso, a implantação desta
lei garantirá um patamar de maior qualidade aos cidadãos da 3 3 idade, para
tanto solicitamos de Vs. Sas. a derrubada do veto do Prefeito a esse Projeto
de Lei.
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Aos Senhores Vereadores da Câmara Municipal de Silo

Nós, os idosos da cidade de São Paulo, representantes de diversas entidad€rs
e re giões, vimos a presença de Vs.Sas. solicitar atenção ao P.L. 1.159/95 -
Política de Atenção a Pessoa da 3' idade, de autoria da Vereadora Aldaiza
Sposati, que foi aprovado pela Câmara Municipal de São Paulo, em 28 de
novembro de 1996 e vetado pelo Prefeito Paulo Maluf em 31 de dezembro
de 1996.

Considerando o aumento significativo da população idosa e que a cidade
ainda não está preparada para o atendimento ao idoso, a implantação desta
lei garantirá um patamar de maior qualidade .aos cidadãos da 3' idade, para
tanto solicitamos de Vs. Sas. a derrubada do veto do Prefeito a esse Projeto
de Lei.



Aos Senhores Vereadores da Câmara Municipal de São
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Nós, os idosos da cidade de São Paulo, representantes de diversas entidades
e regiões, vimos a presença de Vs.Sas. solicitar atenção ao P.L. 1.159/95 -
Política de Atenção a Pessoa da 3' idade, de autoria da Vereadora Aldaiza
Sposati, que foi aprovado pela Câmara Municipal de São Paulo, em 28 de
novembro de 1996 e vetado pelo Prefeito Paulo Maluf em 31 de dezembro
de 1996.

Considerando o aumento significativo da população idosa e que a cidade
ainda não está preparada para o atendimento ao idoso, a implantação desta
lei garantirá um patamar de maior qualidade aos cidadãos da 3' idade, para
tanto solicitamos de Vs. Sas. a derrubada do veto do Prefeito a esse Projeto
de Lei.
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Nós, os idosos da cidade de São Paulo, representantes de divers s•Laii+ida.d.L........._
e regiões, vimos a presença de Vs.Sas. solicitar atenção ao P.L
Politica de Atenção a Pessoa da 3' idade, de autoria da Vereadora Aldaiza
Sposati, que foi aprovado pela Câmara Municipal de São Paulo, em 28 de
novembro de 1996 e vetado pelo Prefeito Paulo Maluf em 31 de dezembro
de 1996.

Considerando o aumento si gnificativo da população idosa e que a cidade
ainda não está preparada para o atendimento ao idoso, a implantação desta
lei garantirá um patamar de maior qualidade . aos cidadãos da 3' idade, para
tanto solicitamos de Vs. Sas. a derrubada do veto do Prefeito a esse Projeto
de Lei.
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Aos Senhores Vereadores da Câmara Municipal de

Nós, os idosos da cidade de São Paulo, representantes de diversas'entidades
e regiões, vimos a presença de Vs.Sas. solicitar atenção ao P.L. 1.159/95 -
Política de Atenção a Pessoa da 3' idade, de autoria da Vereadora Aldaiza
Sposati, que foi aprovado pela Câmara Municipal de São Paulo, em 28 de
novembro de 1996 e veiado pelo Prefeito Paulo Maluf em 31 de dezembro
de 1996.

Considerando o aumento significativo da população idosa e que a cidade
ainda não está preparada para o atendimento ao idoso, a implantação desta
lei garantirá um patamar de maior qualidade aos cidadãos da 3' idade, para
tanto solicitamos de Vs. Sas. a derrubada do veto do Prefeito a esse Projeto
de Lei.
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Aos Senhores Vereadores da Câmara Municipal de

Nós, os idosos da cidade de São Paulo, representantes de diversas entidades
e regiões, vimos a presença de Vs.Sas. solicitar atenção ao P.L. 1.159/95 -
Política de Atenção a Pessoa da 3' idade, de autoria da Vereadora Aldaiza
Sposati, que foi aprovado pela Câmara Municipal de São Paulo, em 28 de
novembro de 1996 e vetado pelo Prefeito *Paulo Maluf em 31 de dezembro
de 1996.

Considerando o aumento significativo da população idosa e que a cidade
ainda não está preparada para o atendimento ao idoso, a implantação desta
lei garantirá um patamar de maior qualidade aos cidadãos da 3 3 idade, para
tanto solicitamos de Vs. Sas. a derrubada do veto do Prefeito a esse Projeto
de Lei.
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Nós, os idosos da cidade de São Paulo, representantes de diversas entidades
e regiões, vimos a presença de Vs.Sas. solicitar atenção ao P.L. 1.159/95 -
Política de Atenção a Pessoa da 3' idade, de autoria da Vereadora Aldaiza
Sposati, que foi aprovado pela Câmara Municipal de São Paulo, em 28 de
novembro de 1996 e vetado pelo Prefeito Paulo Maluf em 31 de dezembro
de 1996.

Considerando o aumento significativo da população idosa e que a cidade
ainda não está preparada para o atendimento ao idoso, a implantação desta
lei garantirá um patamar de maior qualidade aos cidadãos da 3 3 idade, para
tanto solicitamos de Vs. Sas. a derrubada do veto do Prefeito a esse Projeto
de Lei.



Aos Senhores Vereadores da Câmara Municipal de

Nós, os idosos da cidade de São Paulo, representantes de diversas entidades
e regiões, vimos a presença de Vs.Sas. solicitar atenção ao P.L. 1.159/95 -
Política de Atenção a Pessoa da 3' idade, de autoria da Vereadora Aldaiza
Sposati, que foi aprovado pela Câmara Municipal de São Paulo, em 28 de
novembro de 1996 e vetado pelo Prefeito Paulo Maluf em 31 de dezembro
de 1996.

Considerando o aumento significativo da população idosa e que a cidade
ainda não está preparada para o atendimento ao idoso, a implantação desta
lei garantirá um patamar de maior qualidade aos cidadãos da 3 3 idade, para
tanto solicitamos de Vs. Sas. a derrubada do veto do Prefeito a esse Projeto
de Lei.
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Ofício N°. 847 / 01 / 98.

Senhora Vereadora

São Paulo, 15 de janeiro de 1998

Respeitosam

7A	 //ÁtazicOaide
,

GABINETE VEREADOR a a ia eito,

Acuso o recebimento do seu expediente referente ao P.L. n°

1.159/95 de diz respeito a política de atendimento à 3a. idade e derrubada do

veto do D.D. Prefeito Dr. Celso Pitta.

Aproveito o ensejo para parabenizar-lhe pela feliz iniciativa,

augurando pleno êxito em seus nobres propósitos.

Sem mais, ao seu dispor na Câmara Municipal de São Paulo,

subscrevo-me com cordiais saudações.

OSVWÉ
ASR

ador
Líder do PRONA

Excelentíssima Senhora
Aldaísa Sposati
Câmara Municipal de São Paulo
Nesta

CÓD. 0522



SESSÃO

1488 ord.

DISKCADERNO

RODÍZIO FOLHA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO Fa n.o-	é° F7541
-TAQUIGRAFIA -	 1$25.

DATA

16.4.98

TAQUIGRAFO

Mania

ORADOR

OPERADOR

Diecussão e votação iinicaS do veto total aposto

pelo Executivo ao P11 1159/95, da Vereadora Aldalza Sposati (PT),

que dispiie sobre a obrigatoriedade do Poder Público Municipal

prestar atendimento à pessoa da 33 idade no municiplo de São Pau—

lo.

Rejeição mediante voto favorável da maioria ab-

soluta dos membros da Câmara.

Permanece em pauta até votação final.

DOCREC 15-384/96.

REVISOR

CÓD. 0596
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• TAQUÍGRAFO

Marcia
Anelise

1483 ORD:

SESSÃO

16.4.98

DATA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA —

Fs;.::)3 ioupra,-

	 do

	  •
O

OPERADOR

, O SR. PRESIDENTE (Nelo Rodolfo PPB)- Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos: Os Srs. Vereadores fa -

voráveis à rejeição do veto permaneçam como estão; os contrários, ou aqu=

les que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora:

(Pausa.) Registre -se a abstenção desta Presidância.

Rejeitado o veto. O projeto vai a promulgação.

Passemos ao item seguinte.

REVISOR

COD. 0596



do processo n• d819qs	 ott Iqg	

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçào, rubricado como folha n! 	 OCI 

À Leg.3 - Sr. Chefe:

O Veto Total aposto ao presente projeto foi

rejeitado na 148 g. Sessão Ordinária, de 16.04.98, devendo

ser encaminhado à promulgação pela E. Mesa. 	 •

17.04.98

DRENO 45n17;
Assessor Têc.Leg. Chefe-Subst.

RECEBIDO EM LEG. 3y a5	 y8

ORLANDO T<OCI MENDES
Oficial Legislativo

Sr. Orlando,
.	 •_	 ., _

Oficiar ao Executivo comunicando-a rejeição do,-
veto total . .ao presente projeto.

28104798
•

JOSÊ CR1ST1N3ÇOLIZA SANTOS
Chefe . de Seção Técnica 111

Substituto

.Sr. Chefe,-

Oficiado conforme solicitação de V.Sa.

28/04/98

ORLACió KOCI MENDES
Oficial Legislativo •

CÔO. 0233 IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO S.A. — IMESP
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16 do o vetocorrente

1.75 O DOLSO
res 'dente

I Fc1h-	 146	 da VA:isq	 *
. .oremara ema/	 -ateio
São Paulo, riA de abril de 1998.

• 1

i

18 - OF-LEG3
OFICIO N.0426/1998

Senhor Prefeito.

a Vossa
distinta

tendo sido rejeitado
aposto pelo Executivo
59/95 de autoria da
re a obrigatoriedade
mento à pessoa da 3R
Vossa Excelência, de
ânica do Município de

em sessão de
que,
total

Cumpre-me comunicar

à lei relativa ao Projeto de Lei n2 1159/95
Vereadora Aldaiza Sposati - dispondo sobre a
do Poder Público Municipal prestar atendimento
idade no Município de São Paulo - cabe a Vossa
acordo com o § 62 do artigo 42 da Lei Orgânica
São Paulo a promulgação da referida lei.

Valho-me da oportunidade para renovar
Excelência os meus protestos de elevado apreço e
consideração.

Anexo: Cópia xerográfica da cópia autêntica.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

z.a.
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Folha No ...11/  cio proc
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•

São Pau1o2e 	 de abril de 19..98•

Anexo:

•

29/04/93
do veto total

18 - CF-LEG3

Recebi ofício 'OFfea0 N. 0426/1998 de

, comunicando ao Sr. Prefeito a
rejeiçÃo

aposto pelo Executivo à lei relativa	 ao

Recebi de

Projeto de Lei ng1159195.

CÓD. 0553

aSpia xerográfica da cópia autôntica.
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O KOCI MENDES
kl Legislativo

ORLA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informayào, rubricado mo folha n? 	 41 

k
do processo n° 	 de 19 	

O
	 , . fl	 Ia) .

Sr. Orlando,

Juntar ao processo o Ofício ATL n 2 91/98.

Oficiar ao Executivo encaminhando copia autentica

e preparar carta de lei promulgada.

04/05/98

JOSË CRISTId0 SOUZA SANTOS
Chefe de Seção Técnica III

Substituto

Sr. Chefe:

Providenciado, conforme determinação de V.Sa.

04-05-98

ccla can IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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GABINETE DO PREFEITO

(¥drx.	 .9. 0t n•o

• 1,5 =_D O CREC
15 .7.01 i571.998._

Senhor Presidente
e	

........ 'g."... rj.

/
ITil\TÀ
to

C?LSO ?ITTA
/Prefeito

1, Folha n: 	 	 .io proc. ;
.	 1 éj . , 	 11 51 	 	 ... ,..s igq	 1

• •	 1,_
, ...£I O ,fuic	 4	 	  -.)211. 	 I '-

eetata edl ,./LieèOúl

São Paulo, oii de --yyt4i..4.0	 de 1998

C33 NI A is.,	 •:.t•

km 057  o 5 lo2a 

Tendo em vista que o Projeto de Lei nQ

1.159/95, que dispõe sobre a obrigatoriedade do Poder

Público Municipal prestar atendimento à pessoa da 3 ã idade

no Município de São Paulo, deverá ser promulgado por Vossa

Excelência, nos termos do disposto no S 7 Q do artigo 42 da

Lei Orgânica do Município de São Paulo, sirvo-me deste para

comunicar que, para o referido diploma, foi reservado o

número 12.604.

Assim sendo, devolvo com o presente a

cópia autêntica do mencionado projeto e aproveito a

oportunidade para reiterar a Vossa Excelência os protestos

de minha alta consideração.

—Qjçj i-..0 95_ Pi...."';3
•

WAI 1998

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/fsc

SGM - 002 DGM
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1.8 - OF-LE03	 •
OFICIO H.0999/1. 19 - OF-LEG3

OFICIO N.0426/1998.
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA  SESSNO DE 29 DE

NOVEMBRO DE 1996. 	 Cópia	 extraída	 de	 fls. n2s	 01/03 do

Processo n2 0i-1159/95. (PROJETO DE LEI N2 1159/95). 	 Dispn

sobre a obrigatoriedade do Poder PUblico Municipal prestar

atendimento à pessoa da 3E idade no Município de São Paulo. 	 A

CÂMARA MUNICIPAL DE SNO PAULO decreta: Art. i2	 O Poder PlÁblico

Municipal da Cidade de São Paulo deve manter serviços e programas

de atenção à terceira idade de forma a garantir a concretização

dos direitos sociais e individuais das pessoas idosas de acordo

com a Constituição Federal, a Lei Federal n2 9.742/93 e a Lei

Federal ng 8.842, de 4 de janeiro de 1994 e a Lei Orgânica do

Município. Parágrafo dnico - A ação municipal deve ter caráter

intersetorial entre os órgãos municipais de forma a garantir a

unidade de política de trabalho na execução dos serviços e

pro gramas dis postos no artigo 22 da presente lei, a fim de

garantir a efetivação da política de atenção aos idosos. Art. 22

- A política de atendimento à terceira idade compreende a

implantação e a manutenção, pelo Poder Pdblico Municipal, nos

distritos da cidade, dos seguintes serviços e programas: 	 I -

locais de pronto atendimento à terceira idade que dis ponham de

recursos em	 espécie tais	 como medicamentos, 	 alimentação,

Próteses, &teses, cadeira de rodas, entre outros complementos de

atenção necessários aos idosos princi palmente os de baixo ou sem

r.endimento;	 II - oferta de vagas em abri gos e albergues,

providos de recursos humanos qualificados, prédios adequados

higiene pessoal,	 alimentaçã , vestuário,	 lazer e

77/	 •

à
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ocupacional e materiais necessários para acolher idosos sem

família ou com família em situação de pobreza que não possam

manter convívio;	 III	 oferta de vagas para reabilitação em

serviços pró prios ou conveniados que atendam pessoas idosas em

situação de pobreza ou abandono, portadoras de doenças infecto-

• contagiosas, portadores do HIV, portadoras de doença mental ou

demência senil e de deficiência física; IV - prestação de serviço

domiciliar ao idoso para sua atenção e orientação à família dando

a poio médico, psicológico, social, de enfermagem e de cuidados

higiênicos; V -. centros de convivência providos com recursos

humanos e materiais necessários à promoção da convivência,

socialização, organização	 grupal, alimentação,	 atividades

•
ocupacionais, educacionais, culturais e de lazer; VI - oficinas,

cooperativas de trabalho e comunidades produtivas providas de

recursos humanos materiais e equipamento para resgate da

cidadania através da transmissão de conhecimentos, bem como, de

com p lementação de renda através de ocupação remunerada com

reduzida jornada de trabalho; 	 VII - serviços de referência que

mantenham cadastro por distrito 	 da cidade atualizado 	 das

alternativas de atendimento disponíveis para orientação e

encaminhamentos de pessoas da terceira idade; VIII - manutenção

de p ro gramas inter-secretariais que integram o trabalho com

idosos e com crianças e adolescentes, na pers pectiva de políticas

intergeracionais.	 Art. 32 - Os serviços e programas para a

terceira idade seráo realizados diretamente por órgãos munictpais

e/ou por contratos de prestação/de	 rviços com associa 	 i is

7.-) 4_
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sem fins lucrativos, devendo o drgão municipal neste dltimo caso,

através de recursos financeiros ou em espécie às associes

conveniadas, assegurar as finalidades da presente lei. Parágrafo

dnico	 Tais	 convênios	 terão	 como	 característica

complementariedade à prestação de serviços governamentais, a

continuidade do dever estatal de garantir os direitos às pessoas

•

de terceira idade e a manutenção do caráter pdblico do

atendimento. Art. 42 - O atendimento à pessoa da terceira idade

observará os seguintes princípios: I - o respeito e a garantia à

dignidade de todo o ser humano; II - o mínimo de privacidade

como condição inerente à sobrevivência, existência e cidadania;

III - será vedada a prática de ato violento ou vexatário contra o

idoso, sob pena de demissão por justa causa, sem prejuízo da

res ponsabilidade criminal; IV - a garantia do acesso a todos os

tipos de assistência, em especial a médica, com direito de

preferência no atendimento; V - o direito de manter sua

dignidade de modo a ter condiçrJes mínimas de sobrevivência e o

direito de conservar a convivência comunitária; VI - o direito

ao exercício da cidadania, por meio de organizaçUs

re presentativas e na proposição das açb'es que lhe dizem respeito;

VII - a garantia da ca pacitação do treinamento e da reciclagem

' dos recursos humanos necessários 	 para operar a política de

atendimento ao idoso carente ou abandonado; 	 VIII - zelar pela

V da Lei Orgânica da Assistência Social (Lei Federal n2 8.74Wde

efetivação do benefício da ação continuada previsto no artigo 22,

7 de dezembro de 1993).	 Art. 52 -	 Poder Público

_



0:	 1 ( a-- ,,	 pror
FOID

O afficionáao ,,,,, mi
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através do Grande Conselho Munici pal do Idoso, ór gão responsável

pela coordenação da política de atendimento da terceira idade,

manterá um fórum de gestão participava sobre os programas e

serviços de que trata esta lei. Parágrafo Unica - Comporão este

fórum, além das secretarias municipais envolvidas, representantes

do Legislativo Municipal, do Ministério Pdblico, das associaç5es

que trabalham com idosos e dos próprios idosos.	 Art. 69 - O

Orçamento Munici pal manterá dotação orçamentária própria	 e

compatível com a política de atendimento à terceira idade

referida nesta lei. 	 Art. 72 - O Poder Pdblico Municipal

regulamentará	 esta lei no prazo de 90 dias, definindo a

competência dos órgãos municipais, bem como, respeitando a

aplicação dos princípios dispostos no artigo 32 e os	 padres

de	 qualidade	 evidenciados	 no	 artigo	 42	 desta	 lei.
ZU	 SATO

Eu,.. • .1.48~0 . Oficial Legislativo, padrlo "OPA-9-B", extraí

a presente cópia fielmente de fls. do livro competente ne 48 e

di gitei. Eu, ,,, ~Wg&g11~	 Oficial Legislativo, padrão
Onda, Legislativo

1OPA-9-B" a conferi. São Paulo, 28 de novembro de 1996. Chefe

Documentos
ka //I itiC

bst. 	
• Chefe 'dê Se'ção*TéCnIcit 111 ,Lume	 aeçao ' uniu l u	 -

~mo	 DT.

Diretora do De partamento das Serviços Legislativov_A"Câmara

da Seção	 Técnica dePreparo	 e 'egistro

.
MA ARE.Ta litvàS DA SILVALegislativos, . . . Visto,  

£cliza

1.!kitcyláe

Prepato, e	 'egistro	 de
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São Paulo, Ode maio de 1998.

18 - OF-LEO3
OFICIO N.0499/1998

•	 Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da
Lei n2 12.604, de 04 de maio de 1998, promulgada pela Câmara,
de acordo com o 9 72 do artigo 42 da Lei Orgânica do Município
de São Paulo, que disp3e sobre a obrigatoriedade do Poder
Público Municipal prestar atendimento à pessoa da 3B Idade no
Município de São Paulo.

Valho-me da oportunidade para reiterar a Vossa
Excelância os meus protestos de elevado a preço e distinta
consideração.

-esiient2

A Sua Exceiância o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

z.a.
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	 Cópia autêntica. LEI N2 12.604 DE 04 DE MAIO DE 1998,

(PROJETO DE LEI N2 1159/95). VEREADORA ALDAíZA SPOSATI. DispOe

sobre a obri gatoriedade do Poder Público Municipal prestar

atendimento à pessoa da 35.-1 Idade no Município de São Paulo. Nelo

Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber

que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o 9 72 do

arti go 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, promulga a

seguinte lei: Art. 12 - O Poder Público Municipal da Cidade de

São Paulo deve manter serviços e programas de atenção à terceira

idade de forma a garantir a concretização dos direitos sociais e

individuais das pessoas idosas de acordo com a Constituição

Federal, a Lei Federal n2 8.742/93 e a Lei Federal n2 8.842, de 4

de janeiro de 1994 e a Lei Orgálnica do Município. Parágrafo

único - A ação municipal deve ter caráter intersetorial entre os

órgãos municipais de forma a garantir a unidade de política de

111	 trabalho na execução dos serviços e programas dispostos no artigo

22 da presente lei, a fim de garantir a efetivação da política de

atenção aos idosos. Art. 22 - A Política de atendimento à

terceira idade com preende a im p lantação e a manutenção, pelo

Poder Público Municipal, nos distritos da cidade, dos seguintes

serviços e programas: 1 - locais de pronto atendimento à

terceira idade que disponham de recursos em es pécie tais como

medicamentos, alimentação, próteses, órteses, cadeira de rodas,

entre outros complementos de atenção necessários aos idosos

principalmente os de baixo ou sem rendimento; II - oferta de

va gas em abrigos e albergues, providos de recursos humanos

•
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qualificados, prédios adequados à higiene pessoal, alimentação,

vestuário, lazer e tera p ia ocupacional e materiais necessários

para acolher idosos sem família ou com família em situação de

pobreza que não possam manter convívio; III - oferta de vagas

para reabilitação em serviços próprios ou conveniados que atendam

pessoas idosas em situação de pobreza ou abandono, portadoras de

doenças infecto-contagiosas, portadores do HIV, portadoras de

doença mental ou demência senil e de deficiência física; IV -

prestação de serviço domiciliar ao idoso para sua atenção e

orientação à família dando a poio médico, psicológico, social, de

enfermagem e de cuidados higiênicos; V - centros de convivência

providos com recursos humanos e materiais necessários à promoção

da convivência, socialização, organização grupai, alimentação,

atividades ocupacionais, educacionais, culturais e de lazer; VI

- oficinas, cooperativas de trabalho e comunidades produtivas

p rovidas de recursos humanos materiais e equipamento para resgate

da cidadania através da transmissão de conhecimentos, bem como,

de complementação de renda através de ocupação remunerada com

reduzida jornada de trabalho; 	 VII - serviços de referência que

mantenham cadastro por distrito	 de cidade atualizado 	 das

alternativas de atendimento disponíveis para orientação e

encaminhamentos de pessoas da terceira idade; VIII - manutenção

de programas inter-secretariais que integram o trabalho com

idosos e com crianças e adolescentes, na perspectiva de políticas

intergeracionais.	 Art. 32 - Os serviços e programas para a

terceira idade serão realizados diretamente por órgãos municipais

e/ou por contratos de prestação de serviços com associaç5es civis
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sem fins lucrativos, devendo o árgão municipal neste dltimo caso,

através de recursos financeiros ou em espécie às associaçeies

conveniadas, assegurar as finalidades da presente lei. Parágrafo

dnico	 Tais	 convênios	 terão	 como	 características

complementariedade à prestação de serviços governamentais, a

continuidade do dever estatal de garantir os direitos às pessoas

de terceira idade e a	 manutenção do caráter pdblico	 do

atendimento.	 Art. 42 - O atendimento à pessoa da 3B idade

observará os seguintes princípios: I - o res peito e a garantia à

dignidade de todo o ser humano; II - o mínimo de privacidade

como condição inerente à sobrevivência, existência e cidadania;

III - será vedada a prática de ato violento ou vexatório contra o

idoso, sob pena de demissão por justa causa, sem prejuízo da

responsabilidade criminal; IV - a garantia do acesso a todos os

ti pos de assistência, em especial a médica, com direito de

preferência no atendimento;	 V - o direito de manter sua

•	
dignidade de modo a ter condiçeies mínimas de sobrevivência e o

direito de conservar a convivência comunitária; VI - o direito

ao exercício da cidadania, por meio de organizaçóes

representativas e na proposição das açeies que lhe dizem respeito;

VII - a garantia da capacitação do treinamento e da reciclagem

dos recursos humanos necessários 	 para operar a política de

atendimento ao idoso carente ou abandonado; VIII - zelar pela

efetivação do beneficio da ação continuada previsto no artigo 22,

V da Lei Orgânica da Assistência Social (Lei Federal n2 8.742, de

7 de dezembro de 1993).	 Art. 52 - O Poder Pdblico Municipal,

através do Grande Conselho Municipal do Idoso, dr gão responsável

3
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pela coordenação da política de atendimento da terceira idade,

manterá um fórum de gestão participativa sobre as programas e

serviços de que trata esta lei. Parágrafo único - Com porão este

fórum, além das secretarias municipais envolvidas, representantes

do legislativo municipal, do Ministério Público, das associaç6es

que trabalham com idosos e dos próprios idosos.	 Art. 62 - O

Orçamento Municipal manterá dotação orçamentária própria	 e

compatível com a política de atendimento à terceira idade

referida nesta lei.	 Art. 72 - O Poder Público Municipal

regulamentará	 esta lei no prazo de 90 dias, definindo a

com petência dos ór gãos munici pais, bem como, res peitando a

aPlicação dos princípios dispostos no arti go 32 e os padres de

qualidade evidenciados no artigo 42 desta lei. Câmara Municipal

de São Paulo, 04 de maio de 1998. O Presidente, a) Nele) Rodolfo.

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Munici pal de São Paulo, em

04 de maio de 1998. O Diretor Geral, a) Carlos Borromeu Tini.

Eu, 	 esSATO	 , Assistente de Chefia Técnica,	 padrão;g
Assistente de Chefie Téentos

"OPA-10-B", extrai a presente cópia fielmente do original e

digitei. Eu, ISATUYA. Rni~,ESDESQUZA, Assistente Parlamentar, padrão
Assistente Parlamentar

"QPA-5-A" a conferi. São Paulo, 04 de maio de 1998. Chefe da

Seção Técnica de Preparo e Registro de Do ,-Amentos Legislativos,

(71-	 ..000",""shwvAen.JOSE CRISTV.0, ;,,','„I7 /1 PTANOR. Visto,	 . . . LEILA 	, "Lft .rv Ar11400 	  Diretora	 doChefe de Seção Técnica 111
Diretor %chie° do Dept.o . Df. 7

Depar1amg4Wnos Serviços Legislativos da Camara Munici pal de São

Paulo.-

aa) Nela Rodolfo, José índio Ferreira do Nascimento,	 Antonio
Goulart, Ana Maria Quadros, Natalício )?erra.
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LEI Ali? .W. Ó04 DE 04 DE MAIO DE 1PR8. 
(Projeto de Lei ng 1.t557/'5.1
(Vere ,ido	 14 I da j2:::;1 Sposati,1

Disp3e sobre a obrigatoriedade
do Poder Público Municipal
prestar atendimento à pessoa da
3M Idade no Município de São
Paulo.

Melo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de
Sio Paulo, faz saber que a Câmara Municipal dá Sio Paulo, dá
acordo com o S'" gr do artigo 42 da Lei Orgânica dá Município de
Sio Paulo, promulga a seguinte lei:

Art. 12 - O Poder Público Municipal- da Cidade de
São Paulo deve manter serviços e programas de atenção à
terceira idade de forma a garantir a. concretização dos
direitos sociais e individuais das pessoas idosas de acordo
com a Constituição Federal, a Lei Federal n2 8.742/93 e a Lei
Federal n2 8.842, de 4 de janeiro de 1994 e a Lei Or gânica do
Município.

Pará grafo dnica - A ação municipal deve ter
caráter intersetorial entre os órgãos municipais de forma a
garantir a unidade de política de trabalho na execução dos
serviços e programas dispostos no artigo 22 da presente lei, a
fim de garantir a efetivação da política de atenção aos
idosos.

Art. 22 - A política de atendimento à terceira
idade compreende a implantação e a manutenção, pelo Poder
Público Municipal, nos distritos da cidade, dos seguintes
serviços e programas:

I - locais de pronto atendimento à terceira idade
que disponham de recursos em espécie tais como medicamentos,
alimentação, próteses, órteses, cadeira de rodas, entre outros
complementos de atenção necessários aos idosos principalmente
os de baixo ou sem rendimento;

11 - oferta de vagas em abrigos e albergues,
providos de recursos humanos qualificados, prédios ade quados à

J.
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higiene pessoal, alimentação, vestuário, lazer e terapia
ocupacional e materiais necessários para acolher idosos sem
família ou com família em situação de pobreza que não possam
manter convívio;

III	 oferta de vagas para reabilitação	 em
serviços próprios ou conveniados que atendam pessoas idosas em
Situação de pobreza ou abandono, portadoras de doenças
infecto-contagiosas, portadores do HIV, portadoras de doença
mental ou demência senil e de deficiência física;

IV - prestação de serviço domiciliar ao idoso para
sua atenção e orientação à família dando apoio médico,
psicológico, social, de enfermagem e de cuidados higiênicos;

V - centros de convivência providos com recursos
humanos e materiais necessários à promoção da convivência,
socialização, organização grupal, alimentação, atividades
ocupacionais, educacionais, culturais e de lazer;

VI - oficinas, cooperativas de trabalho e
comunidades produtivas providas de recursos humanos materiais
e equipamento para resgate da cidadania através da transmissão
de conhecimentos, bem como, de complementação de renda através
de ocupação remunerada com reduzida jornada de trabalho;

VII - serviços de referência que mantenham
cadastro por distrito de cidade atualizado das alternativas de
atendimento disponíveis para orientação e encaminhamentos de
pessoas da terceira idade;

VIII - manutenção de programas inter-secretariais
que integram o trabalho com idosos e com crianças e
adolescentes, na perspectiva de políticas intergeracionais.

Art. 32 - Os serviços e programas para a terceira
idade serão realizados diretamente por órgãos municipais elou
por contratos de prestação de serviços com associaçUs civis
sem fins lucrativos, devendo o órgão municipal neste ditimo
caso, através de recursos financeiros ou em es pécie às
associaçAies conveniadas, assegurar as finalidades da presente
lei.

Parágrafo único - Tais convênios terão como
características a complementariedade à prestação de serviços
governamentais, a continuidade do dever estatal de garantir os
direitos às pessoas de terceira idade e a manutenção do
caráter público do atendimento.

Art. 42 - O atendimento à pessoa da 3M idade
observará os seguintes princípios:

2



I - o respeito e a garantia à dignidade de todo o
ser humano;

11 - o mínimo de privacidade como	 condição
inerente à sobrevivência, existência e cidadania;

III - será vedada a prática de ato violento ou
vexatório contra o idoso, sob pena de demissão par justa
causa, sem prejuízo da responsabilidade criminal;

IV - a garantia do acesso a todos os tipos de
assistência, em especial a médica, com direito de preferência
no atendimento;

V - o direito de manter sua dignidade de modo a
ter condiç5es mínimas de sobrevivência e o direito de
conservar a convivência comunitária;

VI - o direito ao exercício da cidadania, por meio
de organizacCies representativas e na proposição das aç'cles que
lhe dizem respeito;

VII - a garantia da capacitação do treinamento
da reciclagem dos recursos humanos necessários para operar
política de atendimento ao idoso carente ou abandonado;

VIII - zelar pela efetivação do benefício da ação
continuada previsto no artigo 22, V da Lei Or gânica da
Assistência Social (Lei Federal n2 8.742, de 7 de dezembro de
J.993).

Art. 52 - O Poder Pdblico Municipal, através do
Grande Conselho Municipal do Idoso, órgão res ponsável pela
coordenação da política de atendimento da terceira idade,
manterá um fórum de gestão participativa sobre os programas e
serviços de que trata esta lei.

Parágrafo dnico - Comporão este fórum, além das
secretarias municipais envolvidas, representantes do
legislativo municipal, do Ministério Pdblico, das associa4es
que trabalham com idosos e dos pró prios idosos.

Art. 62 - O Orçamento Municipal manterá dotação
orçamentária própria e com patível com a política de
atendimento à terceira idade referida nesta lei.

Art. 72 - O Poder Público Municipal regulamentará
esta lei no prazo de 90 dias, definindo a competência dos
órgãos municipais, bem como, respeitando a aplicação dos

e
a
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princípios dispostos no artigo 32 e os padri5es de qualidade
evidenciados no artigo 42 desta lei.

Câmara Municipal de São Paulo, 04 de maio de 1990.

O Presidente,

Publicada na Diretoria Geral da Cân'tim=t Uunicipal de São Paulo,
em 04 de maio de 1998.

O Diretor Geral,

,........n7
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Recebi ofIcio Leg.3 n2 499/98, de
05/05/98, encaminhando cOpia aut;ntica da Lei n2 12.604
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